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RELATÓRIO DE GESTÃO

O Conselho de Administração da Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento

Coletivo, S.A. (adiante designada por "FSG"), vem no cumprimento das disposições legais e

estatutárias, apresentar o Relatório e Contas relativo ao exercício de 2025.
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ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO

O ano de 2025 ficou marcado por um contexto de elevada incerteza e volatilidade na economia

mundial, onde as alterações na política comercial assumiram um papel central, com a introdução

de novas tarifas e renegociações de acordos entre parceiros comerciais.

Em paralelo, foram implementados cortes na ajuda internacional ao desenvolvimento, com

impacto significativo em países de baixo rendimento, e definidas novas restrições à imigração, em

algumas economias avançadas.

Contudo, apesil de medidas comerciais mais protecionistas, a economia global manteve-se

tesiliente, prevendo-se assim um crescimento global de aproximadamente 3,2% em. 2025,

semelhante ao registado em2024 (-0,1p.p.).

Por sua vez, ainflação global continuou a sua trajetória de desaceleração, fixando-se em 4,2% em

2025, apôs ter atingido 5,8% em2024. Esta evolução é, sobretudo, resultado de polÍticas monetárias

orientadas para a reposição da estabilidade dos preços.

Em Portugal, o crescimento económico registou um abrandamento para2,0%, uma redução de

0,1P.P. face a 2024, reflexo do menor contributo das exportações e das componentes de

investimento.

I - Produto Interno Bruto (PIB) | Variação anual, em percentagem
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Também a inflação apresentou uma redução face ao ano anterior, passando de 2,7% ern2024 para

2,2% ern2025, em linha com a tendência verificacla naZonaBuro, como resultado do abrandamento

do preço dos serviços.
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Por sua vez, a taxa de desemprego registou uma redução de 0,2pp face a2024, fixando-se nos 6,2o/o

em 2025.

II - Projeção do Banco de Portugal 2023-2026 | Taxa de variação anual, em percentagem
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MERCADO IMOBILIÁRIO

De acordo com a projeção da |LL, o mercado imobiliário português terminou o ano de 2025 com

um crescimento na ordem dos25% do volume de investimento face a2024, superando a atividade

média anual dos últimos anos.

De acordo com a consultora imobiliariaJLL, este crescimento foi impulsionado pelo forte interesse

de investidores internacionais por imóveis em Portugal. Mesmo com o aumento generalizado dos

Preços, Portugal continua a destacar-se pela sua qualidade de vida, estabilidade política, segurança

jurídica e pelo acesso facilitado à União Europeia.

De acordo com a mesma fonte, o retalho voltou a ser líder das transações, tendo concentrado 40%

do volume total, enquanto os ativos hoteleiros e de escritórios obtiveram este ano quotas de 20%

cada, no montante transacionado.
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As rendas prime alcançaram valores máximos nas localizações prime de escritórios de Lisboa e nos

vários formatos do retalho, mesmo em contextos de absorção mais moderada, devido à limitada

oferta adequacla.

Paru 2026, os especialistas do setor antecipam uma moderação nos preços, com possibilidade de

estabilização em alguns segmentos, mas sem quebra significativa da procura. As recentes medidas

anunciadas pelo Governo, como a redução da taxa do IVA da construção para 60/o, Errt

determinadas condições, deverão ter um efeito de estimulo da oferta, com o reforço da aposta dos

promotores em projetos de larga escala em zonas limítrofes, podendo gerar maior interesse na

habitação construída de raiz.

A sustentabilidade continuará a estar no centro das preocupaçoes do mercado imobiliário, os

investidores valorizam cada vez mais a procurâ de imóveis que integrem práticas ESG, havendo

uma maior procura por imóveis com ce¡tificação energética mais elevada.

FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBITIÁRIO

De acordo com os dados divulgados pela CMVM, em 31 de dezembro de2025, o valor sob gestão

dos fundos de investimento imobiliário (FII), dos fundos especiais de investimento imobiliário

(FEII) e dos fundos de gestão de património imobiliário GUNGEPÐ totalizaram os 20.028,5 milhões

de euros, rrrais 3.642,7 milhões de euros face a 31 de dezembro de 2024, traduzindo-se num

aumento de cerca de22,23%.

De acordo com a mesma fonte, verificamos que a categoria de fundos com maior valor sob gestão

continua a ser a dos fundos fechados, tendo atingindo 1,4.747,2 milhões de euros em 31 de

dezembro de 2025, comparado com os 5.28'J.,,2 milhões de euros dos fundos abertos.

No decorrer do exercício de 2025, o número de fundos de investimento imobiliário em atividade

aumentou para 373, comparaLivamente com os 297 ern atividade no final do ano de 2024.

No que toca ao património detido pelos fundos de investimento imobiliário e relativamente ao

período em análise, a totalidade do investimento encontra-se aplicado nos países da União

Europeia, correspondendo 34,23% ao sector de Serviços, 32,32% ao sector de Comércio eL6,68o/" ao

sector da Habitação.
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Património Imobiliário dos F.I.I. I Distribuição por Sector

Fonte: CMVM - Estatística periódica dos F.I.I. - dezembro de2025

APRESENTAçÃO

A Fidelidade Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A. é uma sociedade

gestora de organismos de investimento coletivo que foi constituída em fevereiro de 2018 e tem

como objetivo principal gerir fundos de investimento imobiliário atrativos para os investidores ao

longo dos diversos ciclos de mercado, com especial destaque para cash-flozos estáveis de longo

ptazo. A FSG dispõe de uma equipa multidisciplinar, com vasta experiência na definição e

implementação de estratégias de investimento em ativos diversificados dos mercados imobiliários

de Porfugal e Espanha, bem como na gestão desses ativos.

ATIVIDADE DA FIDELIDADE - SOCIEDADE GESTORA DE

ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETTVO, S.A.

A FSG iniciou a sua atividade em fevereiro de201.8, e em junho de 20L8 obteve a licença por parte

das entidades reguladoras (CMVM e Banco de Portugal) para o exercício da gestão de Organismos

de Investimento Imobiliários.

O capital social da Sociedade, no montante de 1.500.000,00 euros, é representado por 300.000 ações

nominativas, com o valor nominal de 5,00 euros cada, integralmente subscritas e realizadas, detidas

a 1.OO% pelo acionista único Fidelidade - Cornpan-hia de Seguros, S.A.
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Para efeitos do disposto na alínea g) do n" 5 do arHgo 66" do CSÇ confirmamos que a Sociedade

não tem filiais e/ou sucursais.

A Fidelidade SGOIC apresenta uma estrutura organizacional que permite suportar o

desenvolvimento da atividade e a implementação do Sistema de Gestão de Riscos e de Controlo

Interno, como forma de assegurar que a gestão e o controlo são efetuados duma forma prudente e

diligente.

A atividade da FSG em 2025 centrou-se fundamentalmente na gestão dos organismos de

investimento imobiliário que tem sob gestão e na procura de oportunidades de investimento para

o fundo Florestas de Portugal - FIIF.

No decorrer do ano de2025, a FSG não sofreu grandes alterações ao nível da sua estratégia, funções

organizacionais ou sistema de controlo interno.

A estratégia de investimento dos OIC's geridos pela FSG aponta para ativos core, onde se procuram

obter rendibilidades através de uma gestão disciplinada ao longo de todo o ciclo de investimento

no ativo, desde a sua aquisição até à sua alienação.

A Sociedade tem uma abordagem de investimento profissional, com enfâse em processos de gestão

que acrescentem valor aos ativos.

Em 31 de dezembro de 2025 a Sociedade tinha sob sua gestão três organismos de investimento

imobiliários, o Fundo de Investimento Imobiliário Aberto IMOFID, o IBERFID - Fundo de

Investimento Imobiliário Fechado e o Florestas de Portugal - Fundo de Investimento Imobiliário

Fechado.

Para2026, o foco da FSG continuará a ser a gestão prudente dos ativos dos fundos e o aumento do

volume dos ativos sob gestão, akavés da captação de novos investidores, tudo em prol do legítimo

interesse dos participantes dos fundos sob sua gestão.

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBITIÁRIO ABERTO IMOFID

O Fundo de Investimento Imobiliário Aberto IMOFID, iniciou a sua atividade a 22 de dezembro

de L993 com um capital inicial de 34.915.853 euros.

O Fundo é gerido, desde 1 de outubro de 2018 pela FSG.

8 v
R

ù



I

Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.
Relatório e Contas 2025

No primeiro semestre de2020 a FSG submeteu o processo de autorização para a kansformação do

iMOFID em fundo de inveslimenlo imobiliário aberto junto da entidade reguladora. A 23 de Abril

de 2020 foi deferida a requerida autorização pela CMVM, com produção de efeitos no dia 04 de

maio de 2020- Apartir desta data, o IMOFID passou a ter uma duração ilimitada.

A 31 de dezembro d.e2025, o Fundo possuía um total de capital subscrito igual a 240.660.484ewos,

correspondente a 5.383.025 unidades de participação.

Em 31 de dezembro d,e 2025, o IMOFID apresentava um Valor Líquido Global do Fundo (VLGF)

de296.992.405 euros. O seu Ativo Total ascendia os 339.846.847 euros, dos quais 322.708.853 eruos

correspondem aos ativos imobiliários e o restante, essencialmente, a disponibilidades.

O Fundo em 3L de dezembro de 2025 apresenta um passivo bancário no montante de 39.178.319

euros verificando-se um rácio de loan-to-oalue do Fundo no final do referido exercício de

aproximadamente 11,53 %.

IBERFID - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO FECHADO

A constituição do FSG Saúde (anterior designação do fundo), foi autorizada pela Comissão do

Mercado de Valores mobiliários ('CMVM") em 17 cle agosto de 2020, tenclo sido o fundo

constituído em 06 de novembro de 2020 com um capital inicial de 51.000.000 euros e com uma

duração de 10 anos, prorrogável por períodos de 5 anos.

A 30 de dezembro de2022, na sequência da deliberação da Assembleia de Participantes do Fundo,

procedeu-se à alteração do Regulamento de Gestão quanto à (i) denominação; (ii) tipo de

investidores eleglveis e (iii) política de investimento. Assim, o fundo passou a denominar-se

IBERFID - Fundo Investimento Imobiliário Fechado, sendo a comercialização das suas unidades

de participação dirigida a investidores profissionais e contrapartes elegíveis, alterando-se a política

de investimento para contemplar a aquisição de imóveis ou frações autónomas destinados a

atividades de todo o espectro do sector imobiliário, nomeadamente atividades como escritórios,

comércio, serviços, hotelaria, logística, armazéns ou indústria, saúde e residencial.

Em 10 de novembro de 2023 foi comunicada à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários a

redução do capital do Fundo no valor d.e € 29.999.999,82 (vinte e nove milhões novecentos e

noventa e nove mil novecentos e noventa e nove euros e oitenta e dois cêntimos), passando a ser

de € 21.000.000,18 (vinte e um milhões de euros e dezoito cêntimos), nos termos da deliberação da

Assembleia cle Participantes.

Em 3L de Dezembro de 2025, o Valor Líquido Global do Fundo (VLGF) atingiu os 21.248.377 ewos.
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O valor do seu Ativo Total ascendeu a 23.562.487 euros, dos quais 17.643.150 euros corresponde

aos ativos imobiliários e o restante, essencialmente, a contas de terceiros e disponibilidades.

FTORESTAS DE PORTUGAL - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBITIÁRIO

FECHADO

A constituição do Florestas de Portugal foi autorizada pela Comissão do Mercado de Valores

mobiliários ("CMVM") em 24 de março de 2023, tendo este fundo sido constituído em 21 de junho

d.e 2023 com um capital inicial de 6.000.000 euros e com uma duração de 20 anos, prorrogável por

períodos de 5 anos.

O objetivo do Fundo consiste em alcançar uma valorização do capital investido através da gestão

ativa dos recursos florestais e agrícolas, a gestão dos ativos vivos que integram os recursos

florestais, a gestão do património imobiliário envolvente e o investimerÌto em participações sociais

de sociedades imobiliárias que atuem no setor florestal. Esta gestão é baseada em critérios de

rentabilidade, risco e liquidez, acautelando e valorizanclo os interesses dos seus Participantes,

tendo em consideração, para além da valorização do capital investido, o cumprimento de critérios

e gestão dos riscos arnbientais, sociais e de melhores práticas de governação (Environmental, Social

and Corporate Governance, ou ESG).

Em 31 de Dezembro de 2025, o Valor Líquido Global do Fundo (VLGF) atingiu os 5.782.470 euros.

O valor do seu Ativo Total ascendeu a 6.042.1,67 euros, dos quais 1,.994.637 euros cotresponde a

disponibilidades e 4.047.530 euros aos ativos imobiliários.

RESULTADOS DE EXPLORAçÃO

Em 31 de dezembro de 2025, os resultados operacionais da FSG atingiram os 3.191,.913,86 euros e

os custos operacionais totais o montante de2.111.846,88 euros, tendo obtido um Resultado Líquido

de 852.0L1,60 euros.

RESPONSABILIDADE SOCIAL

8lr.2007, o Grupo Fidelidade deu início a um trabalho de estruturação do seu compromisso com a

sustentabilidade e de reflexão sobre o seu papel na criação de valor para os seus stakeholders.

Assim, foi criado o Programa de Responsabilidade Social Fidelidade Comunidade, uma plataforma

para as questões do Desenvolvimento Sustentável, que interage com as partes interessadas destas

ernpresâs - colaboradores, fornecedores, parceiros de negócio e sociedade ern geral.
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Um formato diferente, através da mobilização dos colaboradores para apresentação de propostas

à gestão de topo nesta matéria, que constitui também um claro investimento destas empresas no

seu compromisso com o desenvolvimento sustentável. Contribuir para um mundo mais

sustentável, promovendo maior equidade social, o respeito pelo ambiente e a aposta na inovação.

OUTRAS TNFORMAçÕES

O Conselho de Administração da FSG declara que, de acordo com o disposto no artigo 66.o do

Código das Sociedades Comerciais, durante o exercício de 2025 não foram concedidas quaisquer

autorizações a negócios entre a sociedade e os seus administradores. Declara ainda que, nada tem

a referir em relação ao disposto nas alíneas g) do n" 5 do mesmo artigo.

É cle referir que a Sociedade não tinha, no final do exercício de2}2S,quaisquer dívidas em mora à

Segurança Social.

O Conselho de Administração informa que a Sociedade não apresenta dívida em mora à

Autoridade Tributária.

PROPOSTA DE APLTCAçÃO nn RESULTADOS

O Conselho de Administração submete à apreciação e deliberação da Assembleia Geral que o

Resultado líquido do exercício d,e2025, no montante de852.01L,60 euros, seja transferido 42.600,58

euros para Reservas Legais e o restante resultado 809.411,,02 euros para Resultados Transitados.

EVENTOS SUBSEQUENTES

À data da produção deste documento, não foram detetaclos quaisquer eventos subsequentes a

reportar.

NOTAS FINAIS

O Conselho de Administração quer expressar o seu agradecimento ao seu acionista, pela confiança

manifestada no desenvolvimento desta Sociedade; à Mesa da Assembleia Geral, ao Conselho Fiscal

e ao Revisor Oficial de Contas pelo acompanhamento e cooperação demonstradas; aos

colaboradores que/ com o seu empenho e profissionalismo, contribuíram de forma determinante

para o desenvolvimento dos projetos da Sociedade; à Caixa Geral de Depósitos e ao Banco Invest,

bancos clepositários dos funclos sob gestão, por toda a colaboração no exercício da sua função.
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Lisboa, 19 de feverevo de2026

CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO
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DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS E DO RENDIMENTo INTEGRAL Do EXERcÍcTo TTuoo e sT ou
DEZEMBR. DEm25 

4nontùntes exvressos nr euros)

Notas 37:12.2025 3l-12-2OA
Juros e rendimmtos simiìares '14 57.593,8Ð 83.751,,78

furos e encargos similares -3.976,"t7 -5.627.54

MARGEM FINANCEIRA 53.617,63 78.124,24

Rendimentos de seruicos e comHæs 15 3."t6s.462,1-4 3.020.305 63

Encarsos com seryicos e comissõs 15 _..-.._.._..-.._.._:1.,i97.f..9..
_q7 L 71

RESULTADOS DE SERVIçOS E COMISSOES

Resultados de ¿lim¿çâo de outros activos

3:t64.094,64 3.0't9.ß0,n

16 997,84
Outros resultadG de exoloracão 1(, :26.796,25 -8.2n,66
RESULTADOS OPERACIONAIS

Custos com Þcsoâl

3.191.913,86 3.089.603A9

17 -1,.593.391,79 16n.25L,59
Gastos guais adrninistrativos 18 -456.971,75 :392.520,57

Amortizacões do exerclcto 6 -61.543,34 -58.961,93

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS

ImDostos correntes

1.080.066,98 960.86940

8 -247.066,92 -217.81^t,27

Impostos diferidos 13.011,,54 35.038,14

RESULTADO APÓS NUPOSTOS

RESULTADO LIQUIDO DO EXERC¡CIO

RESULTADO INTEGRAL DO EXERCÍCIO

852.011,60 784.096,33

s5rnlro is4^0!)6J3

--

E52.011,60 784.096,33

As notas ancxas fazcm partc integrantc dcstas dcmonstraçõcs finmcciras.

Lisboa,19 de fevereiro de 2026

CONTABTLTSTA CERTIFTCADO CONSELHO DE ADMTNTSTRAçÀO
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DEMONSTRAÇÃO OA NOSIçÃO FINANCEIRA No ExERcfco FINDO A 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(molltnntes erpressos em eltros)

3t:I2-2025 3t:I2-2024
Notas Valor lÍquido Valor líquido

ATIVO
Disponibílídades em outuas instituíções de crédito
Aplicações em instituições de crédito
Outros ativos financeiros ao justo valor
Outros ativos tangíveis
Ativos intangíveis
Ativos por impostos diferidos
Out¡os ativos

TOTAL DEATTVO

PASSTVO

Passivos por impostos diferidos
Outros passivos

TOTAL DEPASSIVO

CAPITAL PRÓPRIO
Capital
Reseroas Legais

Outras reservas e resultados transitados
Resultado do exercício

4

4

5

6

I
9

-1.543.751.,00

2.879.048,21.

73.699,36

146.86243

54.481,43

31.6.774,26

4.E94.616,69

7.709.285,79

1.109.2f15,79

1.500.000,00
77.665,97

7.36-1.653,33

852.01],60

681..359,11.

2.669.2t6,67

13.699,36

728.479,07

47.469,89

273.064,72

3.807.288,82

873.969,52

873.969,s2

1.500.000,0û

32.46't,75
616.76"1,82

784.096,33

I
10

7l
12

73

TOTAL DO CAPITAL 3.785.330,90

TOTAL PASSTVO + CAPITAL PRÓPRIO 4.894.6T6,69

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

Lisboa, 19 de fev er eir o 2026

CONTABILISTA CERTIFICADO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÀO

2.9æ3a9ß0

3.807.288,82
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DEMONSTRAçÃO DOS FLUXOS DE CArXA PARA O EXERCÍCrO FINDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE2O25

Notas
þnontnntes eïpressos ern euros)

31:12-2025 31-72-2024
ATIVIDADE OPERACIONAL

Comissões recebidas 3.276.855,83 2.903.350,67
Comissões pagas -718,63 -503,40
Pagamentos a empreqados e fornecedores -'t..490.129,45 -1.315.540,47
Outros pagamentos e recebimentos 106.657,19 62.837,36
Paqamento de Impostos .8.30.273,05 -827.428,71

FLUXO DA ATIVIDADE OPERACIONAL

ATIVIDADE DE INVESTMENTO
Investimento em aplicações financeiras

1.062.391,89 822.709,57

500.000,00 -500.000,00

Aquisicão de ativos tangíveis

Aquisicão de ativos intancíveis
Abates, resularizacões e alienacões

FLUXO DA ATIVIDADE DE INVESTIMENTO

ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
Recebimentos respeitantes a:

Capital

500.000,00 -500.000,00

Outras operações de capital
Pagamentos resultantes de locacão

FLUXO DA ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO

TOTAL

VARIAçÕES DE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES

1.562.397,89 322.709,57

Caixa e seus eouivalentes no inicio do exerclcio 2.78L.359,11. 2.458.649,60

Caüa e seus equivalentes no fim do exercício 4 4.343.751.,00 2.781.359,17

1.562.397,89

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras.

Lisboa, 19 de fevereiro de 2026

CONTABILISTA CERTIFICADO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

rj.ç.;.*<;i<: F{årz+ìns

322.709,51
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DEMONSTRAçÃO DAS ALTERAçÕES NO CAPITAL PRÓPRIo PARA o ExERcÍcIo FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Notas

Alterações no período

Aplicação cio rcsultado ìíquiclo do cxcrclcio antcrior 13

Alterações no período
Aplicacâo do ¡csultacio líquiclo do cxcrcício antc¡ior

Resultado líquido do periodo

Resultado integral

Operações com detentores de capital próprio no período

Outras oÞe¡acões

Saldos em 31 dezembro 2025

Lisboa, 19 de fevereiro de 2026

CONTABILISTA CERTIFICADO

â;s.4-e+'e" r+:'a#r;-r1

CAPITAL BESERVAS RESI,JLTADOS
SUBSCRITO LEGAIS TRANSITADOS

66,909,33

549.852,49

.......-..........-.........p,99_...-..........-.........._..0i9-q.

0,00 0,00

(ilnntantes expressos em euros)
RESULTADO TOTALDO
LiQUIDODo CAPITAL
EXERCfCIO PRÓPRIO

578.79LaO 2.149,222,97

-578.792,10 0,00

0,00

0,00 28.939,61,

0,00 28.939.61

Resultàdo líquido do período

Re6ultado integral

Operações com detentoree de capital próprio no petíodo

ono 0,00

Saldos em 31 dezemb¡o2024 1.500.000,00 32.451,1s

549.852A9 -578,792,70 0.00

784.096,33 784.096,33

784.096,33 784,096,33

.-......-...........-..........-.........9199- .....-..-...........-..............-..9,.,0..0- .........-..-..........-...........9.-0-0-.

0,00 0,00 0,00

676.767,A2 7A4-095,33 2.933.319,30

.......-..........-.........94_0_..._..........-.3:]y'82 744.897,51
.........-..-..........:?-q-4".0..2Í.3.f..-..............-..-..........-...9r99..

o,oo 39.204,82 7M.897,s1" -784.096,8 0,00

852.011,60 852.011,60

8s2.m1,60 852.011.60

13

___1j9q!9q49 ____1:q6sz_

As notas anexas fazern parte integrante destas demonstrações finarrceiras,

0,00 0,00 0.00

1.36r.653,33 852.011,60 3.785.330,90

CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO

77
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ANEXO ÀS DEUONSTRAçÖES FINANCETRAS EM 3L DE DEZEMBRO D82025

1. INTRODUCÃO

A Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de lrvestimento Coletivo, S.A. ("Sociedade" ou

"Fidelidade SGOIC"), é uma sociedade anónima, com sede no Largo do Chiado n.n 8 - lnandar, em Lisboa,

tendo iniciado a sua atividade em 08 fevereiro de 2018, no entanto, apenas em junho de 2018 obteve a

licença por parte das entidades reguladoras (CMVM e Banco de Portugal) para o exercício do seu objeto

social, a gestão de Organismos de Investimento Imobiliários.

A Sociedade é detida integralmente pela Fidelidade - Companhia de Seguros, S.4., com sede social no

Largo do Calhanz, n.o 30 em Lisboa, e as demonstrações financeiras são consolidadas na mesma.

Em 31 de dezembro de2025, a Sociedade tem sob sua gestão três organismos de investimento imobiliários,

o Fundo de Investimento Imobiliário Aberto IMOFID, o IBERFID - Fundo de Investimento Imobiliário

Fechado e o Florestas de Porlugal - Fundo de Investimento Imobiliário Fechado.

2. BASES DE APRESENTAÇÃO E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1 Bases de apresentaeão das demonstraeões financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com as Normas Internacionais de Relato

Financeiro adotadas pela União Europeia (IFRS anteriormente designadas Normas Internacionais de

Contabilidade - IAS) emitidas pelo Intemøfionøl Acounfing Standnrds Board (IASB) e as Interpretações

emitidas pelo InternationøI FinanciøI Reporting Interpretations Contnúttee (IFRIC) e pelos respectivos órgãos

antecessores.

A preparação das demonstrações financeiras, em conformidade com as IFRS adotadas pela União Europeia,

requer que o Conselho de Administração da Sociedade recorra ao uso de estimativas, pressupostos e

julgamentos críticos com impacto no valor de ativos e passivos e no reconhecimento de rendimentos e

gastos de cada período de reporte. As eslimativas e pressupostos associados são baseados na experiência

histórica e noutros fatores considerados razoáveis de acordo com as circunstâncias e formam a base para

os julgamentos sobre os valores dos ativos e passivos cuja valorização não é evidente através de outras

{1
Y/
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fontes. Alterações em tais pressupostos ou diferenças destes face à realidade poderão ter impactos sobre as

atuais estimativas e julgamentos. As áreas que envolvem um maior grau de julgamento ou de

complexidade, ou onde são utilizados pressupostos e estimativas significativas na preparação das

demonstrações financeiras, são apresentados na Nota 3 - Principais estimativas e julgamentos utilizados

na elaboração das demonstrações financeiras.

A Sociedade adotou as IFRS e interpretações de aplicação obrigatória para os exercícios que se iniciaram

em ou após 1 de janeiro de2025, conforme descrito na Nota 24. As políticas contabilísticas foram aplicadas

de forma consistente com as utilizadas na preparação das demonstrações financeiras do exercício anterior.

A moeda de apresentação utilizada nas demonstrações financeiras é o Euro.

As demonst¡ações financeiras com referência a 31 de dezembro de 2025lorzrm aprovadas pelo Conselho de

Administração em L9 de fevereiro de2026.

2.2 Principais Políticas Contabilísticas

As principais políticas contabilísticas utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras da Sociedade

foram as seguintes:

a) Especialização dos Exercícios

Os rendimentos e gastos são contabilizados no exercício a que dizem respeito, independentemente da

data do seu pagamento ou recebirnento, de acordo com o princípio contabilístico da especialização dos

exercícios. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os conespondentes rendimentos e

gastos são reconhecidos como ativos ou passivos, se qualificarem como tal.

b) Instrumentosfinanceiros

(Ð Classificação, reconhecimento inicial e mensuração subsequente

Os ativos financeiros são reconhecidos na data da negociação (trade døte), ou seja, na data em que a

Sociedade se compromete a adquirir o ativo e são classificados considerando a intenção que lhes está

subjacente de acordo com as categorias descritas seguidamente.

20
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Outros øtiaos fnanceiros ao custo nmorizado

Um ativo financeiro é nensurado ao custo amortizado se cumprir, em simultâneo, com as seguintes

características e se não for designado ao justo valor através de resultados por opção (utilização da fnir
oølue option):

O ativo financeiro é detido num modelo de negócio cujo objetivo principal é a detenção de ativos

para recolha dos seus fluxos de caixa contrafuais; e,

Os seus fluxos de caixa conkatuais ocorrem em datas específicas e correspondem apenas a

pagamentos de capital e juros do montante ern dívida (SPPD. Nesta categoria são reconhecidos

ativos financeiros não derivados com pagamentos fixos ou determináveis e mafuridade fixa, para

os quais a Sociedade tem a intenção e capacidade de manter até à maturidade e que não foram

designados para nenhuma outra categoria de ativos financeiros. Estes ativos financeiros são

reconhecidos ao seu justo valor no momento inicial do seu reconhecimento e mensurados

subsequentemente ao custo amortizado.Ojuro é calculado através do método da taxa de juro

efetiva e reconhecido na margem financeira. As perdas por irnparidade são reconhecidas em

resultados quando identificadas.

(ü) Imparidade

Em cada data de balanço, a avaliação da imparidade dos instrumentos de dívida classificados ao custo

amortizado é efetuada de acordo com a metodologia das perdas de crédito esperadas (ECL). Os valores

a receeber são de baixo risco sendo utilizasda a estirnativa a L2 meses (estapa L).

c) Reconhecimento de Rendimentos e Comissões

Conforme previsto nos Regulamentos de Gestão dos fundos sob gestão, é calculada mensalmente uma

comissão de gestão sobre o valor líquido pakimonial de cada Fundo.

As comissões de gestão aplicáveis a cada um dos fundos são as seguintes:

- IMOFID: taxa anual d,e 1,,00%, cobrada mensal e postecipadamente, calculada diariamente sobre o

valor líquido global do Fundo, antes de comissões e taxa de supervisão, para efeitos do apuramento

do valor da unidade de participação do Fundo.

a
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IBERFID: taxa anual de1,00%, cobrada mensal e postecipadamente, calculacla diariamente sobre o

valor líquido global do Fundo, antes de comissões e taxa de supervisão, para efeitos do apuramento

do valor da unidade de participação do Fundo.

FLORESTAS DE PORTUGAL: taxa anual de 1,,00%, cobrada mensal e postecipadamente, calculada

diariamente sobre o valor dos ativos do Fundo, para efeitos do apuramento do valor da unidade

de participação do Fundo.

d) Ativos tangíveis

Os ativos fixos tangiveis da Sociedade encontram-se registados ao custo de aquisição que compreende

o seu preço de compra, incluindo os direitos de importação e os impostos de compra não

reembolsáveis, após dedução dos descontos e abatimentos, quaisquer custos diretamente atribuíveis

para colocar o ativo na localização e condição necessárias, para o mesmo ser capaz de funcionar da

forma pretendida, e a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção do itern e de

restauração do local no qual está localizado, deduzido das respectivas amortizações acumuladas e

perdas por imparidade.

Os custos subsequentes com os outros ativos tangíveis são reconhecidos apenas se for provável que

deles resultarão benefícios económicos futuros para a Sociedade, ou seja quando aumentam a vida útil

dos ativos ou resultem em benfeitorias ou melhorias significativas. Todas as despesas com manutenção

e reparação são reconhecidas como custo, de acordo com o princípio da especialização dos exercícios.

Quando existe indicação de que um ativo possa estar em imparidade, o IAS 36 exige que o seu valor

recuperável seja estimado, devendo ser reconhecida uma perda por imparidade sempre que o valor

líquido de urn ativo exceda o seu valor recuperável. As perdas por imparidade são reconhecidas na

demonstração dos resultados.

As amortizações são calculadas segundo o método dos duodécin'ros, de acordo com as taxas máximas

definidas pelo decreto Regulamentar n." 25/2009, cle 14 de setembro.

De acordo com o artigo 33.o do Código do IRÇ as depreciações dos elementos do ativo, cujo valor

unitário não ultrapasse 1.000,00 euros, são efetuadas na totalidade no período de tributação do

respetivo custo de aquisição.

e) Locações

As locações são reconhecidas de acorclo com os princípios definidos na IFRS 16 - Locações

22
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De acordo com IFRS 16, a definição de locação acarreta um enfoque no controlo do ativo identificado,

ou seja, um contrato constitui ou contém uma locação se transmitir o direito de controlar a utilização

de um ativo identificado, ou seja, obtendo substancialmente todos os benefícios económicos da

utilização do mesmo e o direito de orientar o uso desse ativo identificado, durante um certo período

de tempo em troca de uma retribuição.

A Sociedade reconhece um ativo sob direito de uso e um passivo da locação na data de início da locação.

O ativo sob direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, o qual inclui o valor inicial clo passivo

da locação ajustado de todos os pagamentos antecipados da locação em ou antes da data de início

(deduzidos os incentivos à locação recebidos), adicionado de quaisquer custos diretos iniciais

incorridos e da estimativa dos custos para desmantelamento e remoção do ativo subjacente ou para

restaurar o ativo subjacente ou as instalações na qual está localizado.

Subsequentemente, o ativo sob direito de uso é depreciado utilizando o método linear desde a data de

início até ao fim da vida r1til do ativo sob direito de uso ou ao fim do prazo da locação, consoante o que

terminar primeiro. A vida útil estimada dos ativos sob direito de uso é determinada seguindo os

mesmos princípios dos Ativos Tangíveis. Adicionahnente, o ativo sob direito de uso é periodicamente

deduzido das perdas por imparidade, se existirem, e aiustado por determinadas remensurações do

passivo da locação.

O passivo da locação é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos da locação que

não tenham sido efetuados nessa data, descontados segundo a taxa de juro implícita na locação, se essa

taxa puder ser facilmente determinada. Se não for possível determinar facilmente a taxa de juro

implícita na locação (paúgrafo 26 da IFRS 16), os pagamentos da locação são descontados segundo a

taxa de juro incremental de financiamento do locatário a qual incorpora a curva de taxa de juro sem

nsco (cunra swøp), acrescido de um spread de risco da Sociedade, aplicada sobre o prazo médio

ponderaclo de cada contrato cle locação.

O passivo da locação é mensurado ao custo amortizado usando o método da taxa de juro efetiva. É

remensurado quando existe uma alteração aos pagamentos futuros da locação decorrentes de uma

alteração num índice ou taxa, quando ocorre uma alteração na estimâtiva do montante que se espera

pagar ao abrigo de uma garantia de valor residual, ou sempre que a Sociedade altera a sua avaliação

sobre a expectativa de exercer ou não uma opção de compra, prorrogação ou rescisão.

Na transição a Sociedade aplicou a abordagem sirnplificada, não reexpressando a informação

comparativa. A Sociedade optou por aplicar a norma a contratos anteriormente identificados como

arrendamentosdeacordocomolASlTeolFRlC4.ASociedadenãoestáaaplicaranormaacontratos
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que não tenham sido previamente identificados como contendo um arrendamento aplicando o IAS 17

e o IFRIC 4.

A Sociedade optou por utilizar as isenções aplicáveis à norma sobre contratos de locação para os quais

os termos do arrendamento terminavam dentro de L2 meses a partir da data da aplicação inicial (com

exceção das locações relativas a arrendamento de imóveis e viaturas), e conkatos de arrendamento

para os quais o ativo subjacente era de baixo valor.

A Sociedade elegeu ainda a opção de separar as locações das componentes que não são locação (serviço)

e considerar apenas a componente de locação na aplicação desta norma.

f) Ativos financeiros ao justo valor

A IFRS 9 introduziu um modelo de classificação de ativos financeiros com base no modelo de negócio

utilizado na sua gestão ("business model test") e nas características dos fluxos de caixa contratuais (' SPPI

test"), Tendo sido substituídos os requisitos anteriormente existentes, que determinavam o

enquadramento nas categorias de ativos financeiros da IAS 39. A Sociedade classifica os seus outros

ativos financeiros, no momento da sua aquisição, de acordo com os referidos requisitos introduzidos

pela IFRS 9. Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo respetivo justo valor, sendo

considerado justo valor o montante pelo qual o ativo pode ser vendido em condições normais de

mercado.

d Passivos financeiros

Um instrumento é classificado como passivo financeiro quando existe urna obrigação contratual da sua

liquidação ser efefuada mediante a entrega de dinheiro ou de outro ativo financeiro,

independentemente da sua forma legal. Os passivos financeiros não derivados íncluem empréstimos e

oukos passivos. Estes passivos financeiros são registados inicialmente pelo seu justo valor cÌeduzido

dos custos de transação incorridos, e subsequentemente ao custo amortizado, com base no método da

taxa efetiva. A Sociedade procede ao desreconhecimento cle passivos financeiros quanclo estes são

cancelados ou extintos.

,P
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h) Impostos sobre o rendimento

O imposto sobre o rendimento do período registado em resultados inclui o efeito do imposto corrente

e do imposto diferido.

O imposto corrente corresponde ao valor esperado a pagar sobre o rendimento tributável do período

utilizando a taxa de imposto em vigor à data de balanço e quaisquer ajustamentos aos impostos de

períodos anteriores. O rendimento tributável do perÍodo é apurado através da adição/subtração ao

resultado contabilístico dos montantes não relevantes fiscalmente ou que permitem deduções

adicionais de gastos ou de rendimentos não tributáveis, podendo estas diferenças ser temporárias ou

permanentes.

A Sociedade encontra-se sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas

Coletivas (IRC), cuja taxa nominal se fixou nos20%, acrescida de (i) derrama municipal, até ao limite

máximo de 1,,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de IRC antes da dedução de prejuízos

fiscais e (ii) derrama estadual sobre a parte do lucro tributável, conforme detalhado na tabela ínfrn:

Lucro Tributável Taxa

1.500.000€ - 7.500.000€

7.500.000€ - 35.000.000€

> 35.000.000€

J/o

5%

9%

A Sociedade está abrangida pelo regime especial de tributação clos grupos de Sociedades (RETGS) de

acordo com o Artigo 69u do Código do IRC. Nesta conformidade, a Fidelidade - Companhia de

Seguros, S.A. (Sociedade dominante) apresenta uma declaração de imposto única na qual são

agrupados os resultados das sociedades dominadas que integram o RETGS. O valor a receber ou a

pagar de IRC relativo à Sociedade é registado no balanço como um valor a receber ef ou a pagar à

Fidelidade - Companhia de Seguros, S.4.. O imposto correspondente à atividade da Sociedade é

refletido na Demonstração de Resultados e/ou em Capital Próprio.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção por parte

das autoridades fiscais durante um perlodo de quatro anos (cinco anos para a Segurança Social), exceto

quando tenha havido reporte prejuízos fiscais, deduções de crédito de imposto, bom como quaisquer

outras deduções (em que este prazo passará a ser o do período desse direito). Deste modo, as

declarações fiscais da Sociedade de 2025, poderão vir a ser sujeitas a revisão.
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Desta forma, é posslvel que ocorram correções à matéria coletável, resultantes principalmente de

diferenças na interpretação da legislação fiscal. No entanto, é convicção da Empresa, de que não haverá

correções significativas aos impostos sobre os lucros registados nas demonstrações financeiras.

Os impostos diferidos correspondem ao impacto no imposto a recuperar / pagæ em períodos futuros,

resultante de diferenças temporárias dedutÍveis ou tributáveis entre o valor de balanço dos ativos e

passivos e a sua base fiscal, utilizada na determinação do lucro tributável.

Os impostos diferidos referem-se a diferenças temporárias entre os montantes dos ativos e passivos

relevados contabilisticamente e os respetivos montantes considerados para efeitos fiscais.

Os ativos e passivos por impostos diferidos são calculados, e periodicamente avaliados, utilizando as

taxas de tributação aprovadas à data de balanço, não se procedendo ao respetivo desconto financeiro.

Os ativos por impostos diferidos são reconhecidos somente quando é provável a existência de lucros

tributáveis futuros que absorvam as diferenças temporárias dedutíveis para efeitos fiscais (incluindo

prejuízos fiscais reportáveis). Na data de cada balanço é efetuada uma reapreciação das diferenças

temporárias subjacentes aos ativos por impostos diferidos em função da expectativa atual da sua

recuperação futura.

O gasto relativo ao imposto sobre o rendimento do período resulta da soma do imposto corrente com

o diferido.

O imposto sobre o rendimento é reconhecido na dernonstração dos resultados, exceto quando

relacionado com itens que sejam movimentados em capitais próprios, facto que implica o seu

reconhecimento em capitais próprios.

Ð Caixa e equivalentes de caixa

A caixa e seus equivalentes englobam o dinheiro em caixa e em depósitos à ordem e investimentos

financeiros a curto ptazo, altamente líquidos que sejam prontamente convertíveis para quantias

conhecidas de dinheiro e que estejam sujeitos a um risco insignificante de alterações de valor.

j) Acontecimentos após a data de balanço

As demonstrações financeiras apresentadas refletem os eventos subsequentes ocorridos até 19 de

fevereiro de 2026, data em que forarn aprovadas pelo Conselho de Administração conforme referido

na Nota 1.
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Os eventos ocorridos após a data do balanço sobre condições que existiam à data do balanço, são

eventos ajustáveis considerados na preparação das demonstraçoes financeiras.

Os acontecimentos materiais após a data do balanço que não dão lugar a ajustamentos são divulgados

na Nota 26.

3. PRINCIPAIS ESTIMATIVAS E TULGAMENTOS NA PREPARAÇAO DAS DEMONSTRACÕES

FINANCEIRAS

As IFRS requerem que sejam efetuadas estimativas e julgamentos no âmbito da tomada de decisão sobre

alguns tratamentos contabilísticos com impactos nos valores reportados no total do ativo, passivo, capital

próprio, gastos e rendimentos. Os efeitos reais podem diferir das estimativas e julgamentos efetuados,

nomeadamente no que se refere ao efeito dos gastos e rendimentos reais.

O Conselho de Administração considera que em2025, não existem estimativas e julgamentos relevantes na

aplicação dos princípios contabilísticos. Uma descrição detalhada das principais políticas contabilísticas

utilizadas pela Sociedade é apresentada na Nota 2.2 do Anexo.

Considerando que em muitas situações existem alternativas ao tratamento contabilístico adotado pela

Empresa, os resultados reportados poderiam ser diferentes caso um tratamento diferente tivesse sido

escolhiclo" O Conselho de Administração consiclera que as escolhas efetuadas são apropriadas e que as

demonstrações financeiras apresentam de forma adequada a posição financeira da Sociedade e o resultado

das suas operações em todos os aspetos materialmente relevantes. Os resultados das alternativas analisadas

de seguida são apresentados apenas para assistir o leitor no entendimento das demonstrações financeiras

e não têm intenção de sugerir que outras alternativas são mais apropriadas.

4. DISPONIBILIDADES E APLICACÕES EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

Em 31 de dezernbro de 2025 e 2024, o saldo de Disponibilidades e Aplicações em Instituições de Crédito

decompoe-se como segue:

Depósitos à Ordem
Depósitos aPrazo

2025

1.543.75L,00

2.819.048,21

2024

681.359,11

2.669.21.6,67

27

4.362.799,21 3.350.575,78

^
,x



Fidelidade - Sociedade Gestora de Organisrnos de Investimento Coletivo, S.A.
Relatório e Contas 2025

Os depósitos à ordem encontram-se domiciliados na Caixa Geral de Depósitos, S.A. (CGD) e no Banco de

Sabadell, S.A. - Sucursal em Portugal, não tendo sido remunelados durante os exercícios de2025 e2024-

Em 3L de dezembro de2025, a Sociedade detinha três depósitos a prazo domiciliados no Banco de Sabadell,

S.A. - Sucursal em Portugal, no montante global de 2.800.000 euros, comvencimento em março e setembro

de2026.

Em 31 de dezembro de2024, a Sociedade detinha três depósitos aprazo domiciliados no Banco de Sabadell,

S.A. - Sucursal em Portugal, no montante global de 2.600.000 euros, com vencimento em janeiro, março e

junho de 2025.

À data de 31 de dezembro de 2025 e 2024, os saldos de depósitos à ordem, bem como de depósitos a prazo,

encontrâvam-se disponíveis para uso.

A demonstração dos fluxos de caixa é preparada segundo o método direto, através clo qual são divulgados

os recebimentos e pagamentos de caixa brutos em atividades, de investimento e de financiamento.

5. OUTROS ATIVOS FINANCEIROS AO IUSTO VALOR

Esta rubrica diz respeito às contribuições para o Fundo de Compensação de Trabalho (FCT). O FCT é um

fundo de capitalização individual, financiado pelas entidades empregadoras por meio de contribuições

mensais, constituindo uma poupança a que encontram vinculadas, por forma a fazer Íace ao pagamento de

até50% do valor da compensação a que os trabalhadores abrangidos pelo novo regime venham a ter direito

na sequência da cessação do contrato de trabalho. Este fundo, criado em 201,3, terminou em2023. Contudo,

as entidades empregadoras, e trabalhadores, ainda podem recorrer às contribuições feitas durante este

período.

20Æ 2024

Outros Ativos Financeiros ao |usto Valor
FCT 13.699,36 13.699,36

{/
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6. ATIVOS TANGÍVEIS

Em 3L de dezembro de2025 e2024, o saldo de Outros Ativos Tangíveis decompõe-se como segue:

OUTROS ATIVOS TANGÍVEIS 2025 20vt
Equipamento:
Equipamento Inf ormático
Mobiliário
Ativos sob direito de uso:
Viaturas da Frota em loc. Operacional 142.229,81 L23.921,77
Terrenos e Edifícios em loc. Operacional 4.632,62 4.557,30

146.86243 128.479,07

O movimento ocorrido nesta rubrica durante os exercícios de 2025 e 2024, foi o seguinte:

ourRos ATrvos rANGÍvEs

!42-2n24 Moãñúos6?0,5 31-72-mE
Adqão Norm¡ IFRs16

vâtd bûto A-*d1"to* Vot* t úo Amdtizaçô6 Affied6 Amortizãções Abate6 e .. . . Amdiz¡qôes v¡lor
Âffiul¡dffi acmul¡ilas Aquiriçõs ¿lo exercicio retûlüizacrões 

vdÙ huto u.*duàu" líquido

Equipâmènto:
EquiFamento lñordticù 1.774,08 -:L.Z/4!8 - - - - 1,n4,08 -1.24,08 -
Mobútuio5.797,57-5.797,57-----5.797,57-5.'î97,57-
Ativos sob di¡eitD de uso:

3U.860:75 499.38f,6a 67,125;16 18,801"54 -61.543.34 388.985,91 -24L12iA8 146,862A3

31.:t2-2023 Movimentoô em2024 37-72-2û24

Adoqão Nm¡ IFRS 16

Amortiz¿có6-.. - Añortizrç&s AumÊntos Año*iaç¡ies Abaþse Amodiz¡ções
Vdü bruto- acuul¡d¡s --- ----- ¡rumuladæ Aquisiçöe6 do qercíoo Rgufüizaçö$ arumulad¡s

ourRos aTtvos TANGf vEIs llquido

Equipamento:
Eqr¡ipañento lnforirátìco LZ{.08_ -1.n4,08 0,A0 û,00 0_.00 0,00 0,00 1.n1,Qq lf14ß __-9,!q
Mobil\átio 5.797.57 -5.797,57 0,A0 0,00 0ß0 0,00 0,O0 5.7E7,5, -5.797,57 0,ßA

Ativos sob diæito de uso:

277.699,87 :19730¿44 170.añ,88 o_00 -5ß-96r _93
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Os movimentos em 2025 e 2024 dos ativos sob direito de uso são desagregados da seguinte forma:

2025
DESCRICAO IMOVEIS VIATURAS TOTAL

Ativos sob direito de uso:
Saldo inicial 1.50.734,03 '1.69.555,07 320.289,10

Novos contratos
Contratos findos
Remensurações 25.880,26

73.726,39

-18.801,54

-19.679,95

73]26,39
-18.801.,54

6.200,31.

Saldo final 176.614,29 204.799,97 381.41,4,26

Amortizacões acumuladas:
Saldo inicial -146176,73 -45.633,30 -191.810,03

Depreciação do exercício
Contratos findos

-25.804,94 -35.738,40

18.801,54

-61..543,34

18.801,54

Saldo final -171..981.,67 -62.570,1.6 -n4.55r,83

DESCRIÇAO
2024

IMOVEIS VIATURAS TOTAL
Ativos sob direito de uso:

Saldo inicial 125.194,90 84.933,32 210.128,22

Novos contratos
Contratos findos
Remensuracões

0,00

0,00

25.539,13

13L.821,62

-50.882,69

3.682,82

131..821,62

-50.882,69

29.221,95

Saldo final 1,50.734,03 1.69.555,07 320.289,10

Amortizações acumuladas:
Saldo inicial -120.797,48 -62.933,3'1, -1_83.730,79

Depreciação do exercício
Contratos findos

-25.379,25

0,00

-33.s82,68

50.882,69

-58.96'J.,93

50.882,69

Saldo final -146.L76,73 -45.633,30 -191..810,03

Em 3L de dezembro de 2025, os Ativos Tangíveis incluem um montante líquido de amortizações de

L46.862,43 ewos (2024:128.479,07 eluros) referentes a Direitos de uso do imóvel local no âmbito da atividade

e das viaturas, decorrente da adoção da IFRS 16.
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7. ATIVOS INTANGÍVEIS

Em 31 de dezembro de2025 e2024, o saldo dos Ativos Intangíveis decompõe-se como segue:

A 2025 2024
Aplicações:
Sistema automático de tratamento de dados

O movimento ocorrido nesta rubrica durante os exercícios de 2025 e 2024, foi o seguinte:

3'-12-2A2]4 Movimentosem202s 31-12-2025
Amortizações A@entos Amoltiz¡ções Abates e Valor AmGtizações Valor

ATIV S U\ffANCfuEIS ValG bruto acmuladas Aqqisisões do ex€(cício . resulüizacões b¡uto aomuladæ líquido
Sistema automáticô de trâtâmenlo de dâdos 77 121.îO -77 1n ln n.121,00 -77.727,00

,lrn¡os wt¡Ncfvns

77.121,,M -n.127,00 - 77.1A,00 -77.121,00

31-12-m23 MovimentN em 2024 3l:12-2024
*.c*w t* ^**ç-V¡lq bruto acumuladas Aquisieões do exerclcio regulaizações bruto aomuladas líquido

Sislema automático de t¡atamento de dados 77.121,M -n.121'û 0,00 0,00 0,00 n.121,00 -n.r21,,00 0,00

77.127,W -n-121,00 ______ J,OO 0,00 0,00 77-t2l,M -77-72l,OO 0,00

8. IMPOSTO SOBRE ORENDIMENTO

A Sociedade está abrangida pelo Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades, enquanto

sociedade dominada, previsto no artigo 69." do Código do IRC. Neste sentido, o resultado fiscal da

sociedade concorre para a matéria coletável da entidade dominante Fidelidade - Companhia de Seguros,

S.A.

Os ativos e passivos por impostos reconhecidos em balanço no exercício de 2025 e 2024 podem ser

analisados como segue:

20?s 2024
Ativos por impostos diferidos

Preiuizos Fiscais 2018 37.773,06 37.713,06

Estimativa SIFIDE 2023 21..06L,00 21.061.,00

Passivos por imposto diferido

58.774,06 58.774,06

-4.292,63 -17.304,17

Sub-total imposto diferido -4.292,63 -77.304,17

Total Impostos
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Con-forme referido na política contabillstica 2.2h), a Sociedade está abrangida pelo regime especial de

kibutação dos grupos de Sociedades (RETGS) de acordo com o Artigo 69." da Código do IRC. Desta forma,

o valor a receber de imposto encontra-se registado na rubrica de outros passivos, conforme divulgado na

nota 10.

Em 31 de dezembro de2025 e2024, o valor dos ativos por imposto diferido, no montante de58.774,06 ewos

resulta dos prejuízos fiscais apurados no âno de 2018 que ainda não foram utilizados, no montante de

37.713,06 euros, tendo sido calculados em função da legislação fiscal aplicável, e da estimativa de IRC a

recuperar no âmbito da candidatura ao SIFIDE relativo a2023, no montante de 2L.061 euros.

Em 31 de dezembro de2025 e2024, os ativos por impostos diferidos encontram-se registados à taxa de 20%

(de acordo com alteração decorrente daLei 45-A/2024, de 31 de dezembro).

8m2025 e 2024, apesar da sociedade ter apresentado um resultado positivo, não pode deduzir os prejuízos

fiscais de anos anteriores, e consequentemente desreconhecer os ativos por impostos diferidos, dado o

resultado do grupo ser negativo.

A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efetiva de IRÇ ern2025 e2024, é analisada como segue:

2025 2024

Taxa Imposto Taxa Impooto

Resultado Antes de Impostos L.080.066,98 960.869,40

Imposto Apurado com base na taxa nominal
Custos não aceites
IRC Correcções exercícios anterio¡es
Tributação Autónoma
Impostos diferidos

21,,50%

0,29%

0,00%

0,53%

-1,20%

232.214,40

3.087,72

5.764,80

-13.0L1.,54

22,50%
-0,25%

-4,1,0%

1,,99%

-1,,29%

2t6.r95,62
-2.676,32

-M.290,60
2-t.521.,5L

,13.977,L4

27,71o/o 228.055,38 18,85o/o 776.773,07

Ern 2022, a Sociedade apresentou uma candidatura ao SIFIDE relativa ao exercício de 2021, com uma

despesa elegível de71.969,93 euros e um crédito fiscal requericlo de 44.290,60 euros, cuja aprovação ocorreu

em2024 e o respetivo reembolso em 2025.

Em 2024, a Sociedade apresentou urna candidatura ao SIFIDE relativa ao exercício de 2023, com ulna

despesa elegível de73.253,95 euros e um crédito fiscal requerido de 42.442,03 euros, cuja aprovação ainda

não ocorreu.

fl
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Em 3L de dezembro de 2025 e 2024 esta rubrica tem a seguinte composição:

20% 2024
Rendimentos a receber

Comissões de Gestão 274.255,47 261.041,,61

Despesas com encargo diferido
Sesuros '1,.556,1,9

13.910,57

'J..478,93

Licenças e software

Outras operações a regularizar 27.052,03

10.5',1.4,70

29,48

316.774,26 273.064,72

A rubrica de "Comissões de Gestão" corresponde ao acréscimo de proveito relativas às cornissões de gestão

do mês de dezembro dos OIC's geridos, que serão faturadas e recebidas em janeiro de2026.

A 31 dezembro de 2025, a rubrica de "Outras operações a regiulafizar" corresponde, maioritariamente, à

retenção na fonte sobrejuros de depósitos aptazo vencidos no decorrer de2025.

IO.OUTROS PASSIVOS

Em 31 cle dezembro de 2025 e 2024 esta rubrica tem a seguinte composição:

2025 2024

Credores e outros recursos

Setor público administrativo
Outras - Filiais
Locação Operac. Forneced de Ativos Tang

Outros credores

54.31,5,60

."2-!!'-oþ9,22
1.44.933,03

53.493,57

176.9t .7'ro

123.993,20

15,59

Fomecedores de serviços e bens

Outros encargos a pagar

Por gastos com o pessoal

Por gastos gerais administrativos

'1.68.864,97 16.191,14

464.627,77

35.477,50

463.321.,12

40.037,6L

1.109.285,79 873.969,52

6r/l>
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A rubrica de "Outras operações - Filiais" corresponde ao valor da estimativa de imposto a pagar que no

âmbito do Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades é liquidado pela entidade dominante

Fidelidade - Companhia de Seguros, S.4., conforme nota 8.

A rubrica de "Outros encargos a pagar - Por gastos com o pessoal" corresponde ao montante de subsídios

de férias e ao prémio de desempenho a liquidar em2026.

A variação ocorrida na rubrica "Fornecedores de serviços e bens" prende-se maioritariamente com o

aumento dos pagamentos a fomecedores pendentes, pror,'ocado essencialmente pelo recebimento, no final

do exercício, dos custos relativos aos sewiços partilhados prestados por entidades do Grupo Fidelidade.

Este montante foi regularizado em janetuo de 2026.

Em 31 de dezembro de2025 e2024, o saldo da rubrica "Responsabilidade de contrato de locação" decorre

da aplicação da IFRS 16, conforme nota 6.

ll.CAPITAL SUBSCRITO

O capital social da Sociedade, no montante de 1.500.û00,00 euros, é representaclo por 300.000 ações

nominativas, coln o valor nominal de 5,00 euros cada, integralmente subscritas e realizadas pelo acionista

único Fidelidade - Companhia de Seguros, S.4..

12.RESERVAS LEGAIS

Em conformidade com o artigo 295.' do Código das Sociedades Comerciais e de acordo com os estatutos

da empresa, a reserva legal é obrigatoriamente dotada com um mínimo de 5% dos lucros anuais até à

concorrência de um valor equivalente a 20% do capital da sociedade. Esta reserva só pode ser utilizacla na

cobertura de prejuízos ou no aumento do capital social.

Em 31 de dezembro de 2025, o valor da reserva legal ascendia a71.665,97 euros (2024: 32.461,15 euros)

13. RESULTADOS TRANSITADOS

Durante o períoclo de 2025, os movimentos em Resultados Transitados foram os seguintes:

a) Aplicação de Resultados do Período de2024

Do resultado líquido positivo do exercício de 2024, no montante de 784.096,33 euros,744.891,,51

euros forarn transferidos para a rubrica de resultados transitados e o remanescente, no rnontante

34
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de 39.204,82 euros/ para reservas legais, conforme aprovado na Assembleia Geral ocorrida em 3L

de rnarço de2025.

Durante o período de 2024, os movimentos em Resultados Transitados foram os seguintes:

b) Aplicação de Resultados do exercício de2023

Do resultaclo líquido positivo do exercício de 2023, no montante de 578.792,10 earos, 549.852,49

euros foram transferidos para a rubrica de resultados transitados e o remanescente, no montante

d.e 28.939,61' euros/ para reservas legais, conforme aprovado na Assembleia Geral ocorrida em 27

de março de2024.

14.MARGEM FINANCEIRA

Nos exercícios de 2025 e 2024, esta rubrica tern a seguinte composição:

2025 2024

Juros e rendimentos similares

furos e encargos similares
s7.s93,80..................-8-?.,7_Þ.!!7þ..

53.617,63 78.724,24

Os juros e rendimentos similares correspondem, maioritariamente, ao reconhecirnento dos juros de

depósitos aprazo, enquanto os juros e encargos similares dizem respeito ao reconhecimento do juro sobre

o passivo da locação e a depreciação clo "ativo direito de uso" no âmbito da aplicação da IFRS16.

-3.976,17 -5.627,54

15.RESULTADOS DE SERVICOS E COMISSOES

Em 31 de dezembro de2025 e2024, esta rubrica tinha a seguinte composição:

2025 2024
Rendimentos de seviços e comissões
FIIA Imo{id
Iberfid FIIF

2.895.734,20

208.677,90

2.758.618,67

21.5.M4,52

Florestas de Portugal FIIF 61,.050,04 46.242,44

3.165.462,14 3.020.305,63

Encargos com serviços e comissões -1..367,50 -574,72

3:t64.094,64 3.0!9.730,9't

€//n,

35

t\/ -Þ



Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.
Relatório e Contas 2025

Os rendimentos de serviços e comissões dizem respeito ao valor das comissões de gestão obtidas pelos

organismos de investimento imobiliário sob gestão durante os exercícios de 2025 e20V1, conforme nota L9.

16. OUTROS RESULTADOS DE EXPLORACÃO

Em 31 de dezembro de2025 e2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

20Æ 2024
Resultados de alienação de outros activos 997,84

-26.796,25Outros Resultados de -8.251.,66

-25.798,41 -8.25'1,,66

A rubrica de "Outros Resultados de Exploração" é composta pelas quotizações, impostos suportados e

outros proveitos operacionais.

17.CUSTOS COM O PESSOAL

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

20% 2024

Remunerações órgãos de gestão e fiscalização

Remunerações aos empregados

Encargos sociais obrigatórios

446.855,86

-qi-q'T-9.1?.
??þ'.699,!4

71.704,67

626.297,29

767.699,89

252.179,62

31..074,79Outros custos com o

1.593.397,79 1..677.251,59

O número de pessoas do quadro de pessoal da Sociedade com referência a 31 de dezembro d.e 2025 e 2024,

é conforme segue:

2025 2824

Remunerados Nãoremunerados Remunerados Nãoremunerados
Órgãos Soçiais - Conselho de Adrninistração 2 L 2

0 13 012Colaboradores

15 2114

\?
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18. GASTOS GERAIS ADMINISTRATTVOS

A 31 de dezembro de2025 e2024, esta rubrica tem a seguinte composição:

2025 2024
Com fornecimentos

Outros fornecimentos de terceiros

Com serviços

19.486,64 20.576,82

Comunicações 2.444,88 4.633,95
Deslocações, estadas e representação
Transportes

de pessoal

Serviços especializados
Avenças e honorários
Informática

909,89

10.437,08

33.784,05 . . . ..p_1...qp._q,9_1

1.2U,19
11..983,46

158.549,62
Auditoria

Outros sewiços de terceiros

74.533,26

12.034,3't 15.6'1,0,41

58.680,3423'J..991,04

456.91'1.,75 392.520,57

A rubrica de "Outros serviços de terceiros" inclui, maioritariamente, serviços partilhados prestados por

entidades do grupo, assim como trabalhos especializados e serviços técnicos em regime de " outsourcíng" .

19.ATIVOS GERIDOS

Em 31 de dezembro de2025 e2024, os valores líquidos geridos pela Sociedade tem a seguinte composição:

2în5 2024

Valores administrados pela Sociedade
FIIA IMOFID 296.992.404,69 28'1".350.440,7L

IBERFID FIIF 2't.248.376,51. 20.954.312,73

. .Flores"tSFdg.PortuFalFllF . " , , -,. .- -. -*.*.Þ.782.42Q,06 6.086j!0L,53

324.O23.25't,26 308.390.954,97

6t/\
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20. ENTIDADES RELACIONADAS

Durante os exerclcios de 2025 e 2024, a sociedade efetuou as seguintes transações com as entidades

relacionadas:

2025

E,A.P.S. -

Empresa de
Análiæ de

rleverlção e

Segurança;

S.A.

Fidelidade -
Companhia de
Seguos, S.A.

Gæto6 e Pddæ
ìuros de Atirns em Locacão Oæracioña¡ - Terrenos e Ediflcios
Custos com pesml
Outros gästos administrâtivos
Dcprcciaçõcs dc ativos cm Locaçåo Opcracional - Tc¡rcnm c

Rendime¡tos e Ganhos
Rcndimcntos dc sr'niços c comisõL-s

7.426,32

188.1{5,4.1 978,20 2726 5.057,22 1.03629 10.230,v1'---

-2.895.734,20 -208.6n,n -61.050,04

215.376,70 978,20 2726 -2.890.676,98 -207.647,67 -50.819,13

Fìdelidade -
Companh.ia de
Seguos, S.A.

E.A.P,S..
Emprem de
Análise de

Prevenção e

Segurança,
S.A.

IMOFID FIIA FIIT ]BEN¡ID
Florestas de

Portugal FEIIF

Gastos e Perdas
huos de Ativos em Lmacão ODeracional - Terrenos e Edifícios 1,.189,98

Custos com pesal

Rendimentos e Ganhos
Rendimentos de señicos e comiss-Fs -2.758.678,67 -215.4M,52 -46.242,44

54.615,45 1.U9,9r -2.725.662,82 -210.742,51, -45:t96,04

No final do exercício de 2025 e 2024, os saldos resultantes de transações efetuadas com partes relacionadas

são como segue:

Fidclidadc -
Hospital da

IMOFID FIIA FIIF IBERFID
Florestas de

Portugal FEIIF
Compmhia de
Seeuros, S.A.

Luz S.A

2025

Ativo
Terrenos e Ëdifícios em Læação Operacional
Outros Ativos

Passivo

4.632,62

1.556,19

-3.475,57

-756.787,66

-241,.066,97

252.188,1.0 L6.929,24 5.138,13

Fornccedorcs - Locaçõcs Opcracionais

-395.141,33 -27,26 252.188,10 'f(,.92924 5.138,13

qo

Outros fomecedores
Out¡os Pas.ivos
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m24

Fidelidade -
Corhpanhiade IMOFIDFIIA FIIFIBERFID
Sezuros, S.A.

Florestas de
Portugal FEIIF

Ativo
Terrenos e Edifícios em Locação Operacional
Outros Ativos

Fassivo
Fornecedores - l-ocacões

4.557,30

7.478,t)3 238.t33,72 77.736,32 5.77't,57

Outros fornecedores
Outros Passivos

-3.427,60

-L.028,83
'177.645,19

-L76.065,39 n8.133,72 17.736,32 5-771.,57

As remunerações pagas aos adminiskadores e ao pessoal chave da gestão da Sociedade encontram-se

divulgadas na Nota 21.

21. REMUNERACÕES DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

A Comissão de remunerações é responsável pela aprovação da remuneração dos membros dos Órgãos

Sociais, de acordo com critérios estabelecidos pelo acionista.

As remunerações e benefícios pagos aos membros dos Órgãos Sociais durante o exercÍcio de 2025 têm a

seguinte composição:

Membros do Conselho de Administracão Valor Rem. Fixa (EUR) Remuneração Variável*
Francisco de Assis Andermatt Brás de Oliveira
Manuel Facco Vianna Álvares de Calvão
Eduard Otero-Molins
Mizuel Tosé Franca de Santana

'1.68.439,00

160.907,00

0,00

0,00

24.000,00

32.500,00

0,00

0,00

329.346,00 56.500,00
* Paga em 2025 relativa ao exerclcio de 2024

As remunerações pagas aos membros do Conselho Fiscal da Sociedade durante o exerclcio de 2025 tem a

seguinte composição:

Membros do Conselho Fiscal Valor (EUR) Observações

João Correia de Oliveira
Francisco Maria Soares Lopes Figueira

José Cardoso Lameiras
Telma Carreira Curado

19.200,00

15.600,00

15.600,00
(Suplente)

50.400,00

Y7
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22.POLÍTICAS DE GESTÃO DE RISCO

As atividades da Sociedade estão expostas a uma variedade de fatores de risco financeiro, incluindo os

efeitos de alterações de preços de mercado: risco de crédito, risco de liquidez e risco de fluxos de caixa

associado à taxa dejuros, entre outros.

Risco de crédito

Face à sua atividade, a Sociedade considera que não se encontra diretamente exposta a risco de crédito,

dado que os ativos da Sociedade correspondem, essencialmente, a disponibilidades e aplicações financeiras

domiciliadas junto das entidades bancárias e as comissões de gestão a receber dos OIC imobiliários geridos.

Risco de liquidez e taxa de iuro

A Sociedade considera que, face à sua alividade, não se encontra exposta ao risco de taxa de liquidez e de

taxa de juro. A sociedade não tem financiamentos contraídos, e tem aplicado os seus excedentes de

tesouraria em aplicações financeiras domiciliadas junto das entidades bancárias.

No desenvolvimento da sua atividade a Sociedade incorre a riscos, pelo que cultiva uma postura geral de

discrição e prudência, aclotanclo políticas e procedimentos para identificação e mitigação dos mesmos.

Na gestão dos organismos de investimento imobiliário, e de forma a salvaguardar o património dos seus

participantes, a Sociedade cumpre corn elevada diligência a escolha e avaliação das contrapartes nas

operações com os organismos de investimento imobiliario.

A Sociedade estabeleceu um conjunto de polÍticas e procedimentos cle forma a preservar a segurança dos

dados, tendo incluído um plano de continuidade de negócios em caso de acidente.

O Conselho de Administração garante que o sistema de gestão de riscos se encontra dotado dos recursos

materiais e humanos adequados para o desempenho eficaz das suas responsabilidades.

23.TUSTO VALOR DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Na determinação do justo valor de um ativo ou passivo financeiro, se existir um mercado ativo, o preço de

mercado é aplicado. [Jm mercado é consideraclo ativo se existirem preços cotaclos fácil e regularmente

disponíveis através de trocas, corretagem ou agências reguladoras, e se nesses preços apresentarem

transaçoes atuais e regulares ocorridas em mercado em livre concorrência (Nível 1).
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O justo valor dos ativos e passivos financeiros que estão registados ao custo amortizado é analisado como

se8ue:

2025 2024

lusto Valor Valor contabillstico lusto ValorValor
ATIVO
Disponibilidades em out¡as de crédito L.543.751.00 '1543.75L.00 ß1..'359,7t 68L.359,L1.

Aplicações em instituicões de crédito 2.800.000,00 2.800.000,00 2.600.000,00 2.600.000,00
Outros ativos finalceiros ao iusto valor 't3.699,36 'r3.69936 13.699,36 13.699,36

Outros ativos 316.774,26 31"6.774,26 2n.064,72 273.064,72

Outros oassivos

4.674.224,62 4.674.224,62 3.ffi9.123,19 3.56E.12319

1;t09.285.79 1.tw.285.79 873.96952 873.969.52

't.109.285,79 L.709.285,79 873.969,52 873.969,52

2025 2024
Metodologia Metodologia

Nlwêl n NlvPl Il Nlv.l I NlvÞl n Níwêt III
ATIVO
Disponibilidades em oùtras instituicões de crédito .t 

541 '751 _00 681.359,11

Aolicàcões em inslitùicões de crédit{r 2.800.000,00 2.600.000,00
Chhôs rtivôs Éinan¡eiros ¡o n¡<ro valor 13 699.36

Outros ativos 273.064,72

L 
^a^ 

rr^ Á, 3.568.123X9

Outros Dâssivos 1 1nq '185 79 873.969,52

7.709.285,79 873.969,52

24. NORMAS CONTABILÍSTICAS E INTERPRETACÕES RECENTEMENTE EMITIDAS

As normas contabilísticas e interpretações recentemente ernitidas que entraram em vigor e que a Sociedade

aplicou na elaboração clas suas demonsfrações financeiras, são as seguintes:

Alterações à IAS 27 - Os Efeitos ile Alterøções ern Taxas ile Câmbio: Følta de Conzteftibilidøile

Em 15 de agosto de 2023, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu Falta de

Convertibilidade (Alterações à IAS 21 - Efeitos de Alterações nas Taxas de Câmbio) (as alterações).

As alterações esclarecem como uma entidade deve avaliar se uma moeda é convertível ou não e como deve

determinar uma taxa de câmbio à vista em situações de falta de convertibilidade.

Uma moeda é converfvel por outra moeda quando uma entidade ê capaz de trocar essa moeda por outra

moeda na data de mensuração e para uma finalidade específica. Quando uma moeda não é convertível, a

entidade tem estimar uma taxa de câmbio à vista.

De acordo com as alterações, as entidades terão de fornecer novas divulgações para ajudar os utilizadores

a avaliarem o impacto da utilização de uma taxa de câmbio estimada nas demonstrações financeiras. Essas

divulgações poderão incluir:
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' a natureza e os impactos financeiros da moeda não ser convetrível;

' a taxa de câmbio à vista utilizada;

' o processo de estimativa; e

' os riscos para a empresa decorrentes de a moeda ser convertível.

As alterações aplicam-se aos peíodos de relato anuais com início em ou após 1 de ianeiro de 2025. A

aplicação antecipada é permitida.

A Sociedade não registou alterações significativas na adoção da presente clarificação.

A Sociedade decidiu optar pela não arrlicacão antecipada das segintes normas ey'ou interpretacões,

adotadas pela União Europeia:

Melhoramentos ønuøis

Em 18 de julho de2024,o Internntíonnl Accountíng Støndørds Board QASB) er¡itiu alteraçoes limitadas às IFRS

e respetivas orientações, decorrentes da manutenção regular efetuada às Normas.

As alterações incluem clarificações, simplificações, correções e modificações efetuadas com o objetivo de

melhorar a consistência de várias IFRS-

O IASB alterou a:

' IFRS 1 Adoção pela Primeira Vez das Normas Intemacionais de Relato Financeiro, para clarificar alguns

asPetos relacionados com a aplicação da contabilidade de cobertura por uma entidade que está a

preparil pela primeira vez demonstrações financeiras de acordo com as IFRS;

' IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgações e o respetivo Guia de implementação, de forma a

clarificar:

- O guia cle aplicação, no que se refere ao Ganho e perda no desreconhecimento; e

- O guia de implementação, nomeadamente a sua Introdução, paréçrafo do fusto valor (divulgações

referentes à diferença entre justo valor e preço de transação) e à divulgação do Risco de crédito.

' IFRS 9Instrumentos Financeiros para:

- Exigir que as empresas mensurem inicialmente uma conta a receber sem uma componente de

financiamento significativa pela quantia determinada pela aplicação da IFRS 15, e

- Esclarecer que, quando um passivo de locação é desreconhecido, o desreconhecimento é

contabilizado ao abrigo da IFRS 9. No entanto, quando um passivo de locação é modificado, a

modificação é contabilizada ao abrigo da IFRS 16 Locações. A alteração estabelece que, quando os

passivos de locação são desreconhecic{os ao abrigo da IFRS 9, a cliferença entre a quantia escrituracla

e a retribuição paga seja reconhecida nos resultados.

^{t
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' IFRS L0 Demonstrações Financeiras Consolidada, clarificação nâ determinação de "agente de facto"; e

' IAS 7 Demonstrações dos Fluxos de Caixa, alteração de pormenor no parágrafo relacionado com

Investimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos.

As alterações aplicam-se a períodos de reporte anuais iniciados em ou após 1 de jane tro de 2026. A aplicação

antecipada é permitida.

A Sociedade encontra-se a avaliar os impactos que esta alteração terá nas suas demonskações financeiras.

Alterøções â IFRS 9 e àLFRS7 - Contrøtos referentes ø eletricidøile ìlependente danøturezø

Em 18 de dezembro de2024, o Internationnl Accortnting Støndards Boørd (IASB) emitiu alterações para ajudar

as empresas a melhor relatar os efeitos financeiros dos cont¡atos de eletricidade cuja produção se encontra

dependente da natureza, que são frequentemente estrufurados como acordos de compra de energia (PPA,

na sigla inglesa).

Os contratos de eletricidade dependentes da natureza ajudam as empresas a assegurar o seu abastecimento

de eletricidade a partir de fontes como a energia eólica e solar. A quantidade de eletricidade gerada ao

abrigo clestes contratos pode variar em função de fatores não controláveis, como as condições

meteorológicas. Os afuais requisitos contabilísticos podem não refletir adequadamente a forma como estes

contratos afetam o desempenho de uma empresa.

Para permitir que as empresas reflitam melhor estes contratos nas suas demonskações financeiras, o IASB

fez alterações específicas à IFRS 9 Instrumentos Financeiros e à IFRS 7 Instrumentos Financeiros:

Divulgações. As alterações incluem:

- Clarificação da aplicação dos requisitos de "uso próprio" (ornn-use);

- Permissão à contabilidade de cobertura se estes contratos forem utilizados como instrumentos de

cobertura; e

- Acrescentâr novos requisitos de divulgação para permitir aos investidores compreencler o efeito

destes contratos no desempenho financeiro e nos fluxos de caixa de uma empresa.

Esta alteração é efetiva para períodos que se iniciem em ou após 1. de janeiro de2026. A adoção antecipada

é permitida.

A Sociedacle encontra-se a avaliar os impactos que esta alteração terá nas suas demonstrações financeiras.
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Alterøções à Cløssificøção e Mensurøção de Instrumefltos Einønceiros

Em 30 de maio cle 2024, o Intemational Accounting Støndards Board (IASB ou Conselho) emitiu alterações aos

requisitos de classificação e mensuração da tpRS 9 - Instrumentos Financeiros. As alterações visam resolver

a diversidade na aplicação da notma, tomando os requisitos mais compreensíveis e consistentes.

Estas alterações têm como objetivos:

- Clarificar a classificação de ativos financeiros com caracterlsticas ambientais, sociais e de governo

corporativo (ESG) e similares, uma vez que estas características em empréstimos podem afetar se os

empréstimos são mensurados ao custo amortizado ou ao justo valor. Para resolver qualquer potencial

diversidade na aplicação prâtica, as alterações esclarecem como os fluxos de caixa contratuais dos

empréstimos devem ser avaliados.

- Clarificar a data em que um ativo financeiro ou passivo financeiro é desreconhecido quando a sua

liquidação é efetuada por meio de sistemas de pagamento eletrónicos. Existe uma opção de política

contabilística que permite o desreconhecimento de um passivo financeiro antes de entregar o dinheiro

na data de liquidação, no caso de certos critérios serem cumpridos.

- Melhorar a descrição do termo "sem recurso'', de acordo com as alterações, um ativo financeiro possui

caractedsticas de sem recurso se o direito final de receber fluxos de caixa de uma entidade for

contratualmente limitado aos fluxos de caixa gerados por ativos específicos. A presença de

características sem recurso não exclui necessariamente o ativo financeiro de cumprir com o SPPI, mas

as suas características precisam ser cuidadosamente analisadas.

- Clarificar que um instrumento contratualmente vinculado (linked instrument) deve apresentar uma

estrutura de pagamento em cascata que cria uma concentração de risco de crédito ao alocar as perdas

de forma desproporcional as entre diferentes tranches. A pool subjacente pode incluir instrumentos

financeiros que não estão no âmbito da classificação e mensuração da IFRS 9 (por exemplo, contratos

de locação financeira), mas deve ter fluxos de caixa equivalentes ao critério SPPI.

O IASB também introduziu requisitos adicionais de divulgação referentes a investimentos em ações

designados a justo valor através cle outro rendimento integral e instrumentos financeiros com

características contingentes/ por exemplo características ligadas a metas ESG.

Esta alteração é efetiva para peúodos que se iniciem em ou após 1 de janeiro de2026. A adoção antecipada

é perrnitida.

A Sociedade encontra-se a avaliar os impactos que esta alteração terá nas suas demonstrações financeiras.
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Normas, alterações e interpretacões emitidas. mas ainda não efetivas para a Sociedade:

IFRS 18 Aptesentação e Diaulgøção nas Demonstrações Einanceiras

Em 9 de abril de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB ou Conselho) emitiu a nova

Notma, IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras.

As principais mudanças introduzidas por esta Norma são:

o Promoção uma demonstração de resultado rnais estruturada. Em particular, introduz ulnnovo subtotal

''lucro operacional" (bem como a respetiva definição) e o requisito que todas as receitas e despesas sejam

classificadas em três novas categorias distintas com base nas principais atividades comerciais de uma

empresa: Operacional, Investimento e Financiamento.

' Exigência para que as empresas analisem suas despesas operacionais diretamente na face da

demonstração de resultados - seja por natureza, por função ou cle forma mista.

' Exigência para que algumas das medidas 'não-GAAP' que a Sociedade utiliza sejam relatadas nas

demonstrações financeiras. A Norma define MPMs (Medidas de Desempenho não-GAAP) como um

subtotal de receitas e despesas que:

' são utilizadas em comunicações públicas fora das demonstrações financeiras; e

' comunicam a visão da administração sobre o desempenho financeiro.

Para cada MPM apresentada, as empresas precisarão explicar numa única nota nas demonstrações

financeiras arazão pela qual a medida fornece informações úteis, como é calculada, e reconciliála com

um valor determinado de acordo com as IFRS.

' lntrodução de orientações aperfeiçoadas sobre como as empresas agrupam informações nas

demonstrações financeiras. Inclui orientações sobre se as inforrnações materiais estão incluídas nas

demonstrações financeiras primárias ou estão mais detalhadas nas notas.

A Norma aplica-se a períodos de reporte anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 2027 e aplica-se

retrospectivamente. A aplicação antecipada é permitida.

A Sociedade encontta-se a avaliar os impactos que a Norma terá nas demonstrações financeiras.

IERS 1-9 Apresentøção e Diztulgøção nas Demonstrações Einønceiras

Em 9 de maio de 2024, a International Accounting Standards Board (IASB) emiiiu a nova Norma, IFRS 19

Subsidiárias sem Prestação de Contas Pública: Divulgações, que permite que subsidiárias elegíveis usem

as IFRS com divulgações reduzidas. A aplicação clo IFRS 19 reduzirá os custos de preparação das

demonstrações financeiras das subsidiárias, mantendo a utilidade da informação para os utilizadores clas

su as demonsLrações financeiras.
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Uma subsidiária pode optar por aplicar a nova Norma nas suas demonstrações financeiras consolidadas,

individuais ou separadas, desde que, na data de relato:

' não tenha prestação de contas pública;

' a sua ernpresa-mãe prepare dernonstrações financeiras consolidadas de acordo com as IFRS.

Uma subsidiária que aplique a IFRS 19 é obrigada a declarar claramente na sua declaração expllcita e

incondicional de conformidade corn as IFRS que a IFRS 19 foi adotada.

A Norma aplica-se a períodos de reporte anuais iniciados em ou após 1. de janeiro de 2027 e aplica-se

retrospectivamente. A aplicação antecipada é permitida.

A Sociedade enconrra-se a avaliar os impactos que a Norma terá nas demonstrações financeiras.

Alterøções pøtø conaercão ile informøção finønceirø ile umø moedø não-hiperinfløcionâriø pørø urnø

m o e d ø hþ eñnfl ø ci on ári ø

Em 13 de novembro de 2025, o Intemational Accounting Standards Boørd (IASB) emitiu alterações à IAS 21 -

Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio, que clarifica como as empresas devem converter as

demonstrações financeiras de uma moeda não-hiperinflacionária para uma moeda hiperinflacionária.

A alteração aplica-se a períodos de reporte anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de2027 e aplica-se

retrospectivamente. A aplicação antecipada é permitida.

A Socieclade encontta-se a avaliar os impactos que a Norma terá nas demonstrações financeiras.

2s.INFORMAÇÕES EXIGIDAS POR DIPLOMAS LEGAIS

De acordo com o previsto nos termos do artigo 66."-A do Código das Sociedades Comerciais, informa-se o

seguinte:

. Para além das operações descritas nas notas acima, assim como no Relatório de Gestão, não existem

outras operações consideradas relevantes, que não se encontrem refletidas no balanço ou descritas

nestas notas.

o O total de honorários ao Revisor Oficial de Contas da Sociedade, relativos ao exercício de 2025

ascendem a9.784,00 euros relativos à Auditoria. Ao valor mencionado acresce o IVA à taxa em

vigor-

r A nota 20 deste Anexo inclui todas as divulgações relativas a relações entre as partes relacionadas

de acordo com as normas contabilísticas aplicáveis.
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Durante o ano de 2025, a Sociedade obteve um resultado líquido no montante de 852.011.,60 euros,

o qual se propõe que seja transferido 42.600,58 euros para Reservas Legais e o restante resultado

809.41'L,02 enros para Resultados Transitados.

Outras informações:

A Sociedade não tem contribuições em dívida à Segurança Social.

A Sociedade não tem impostos em mora à Autoridade Tribut¡iria.

26. EVENTOS SUBSEQUENTES

Não existiram acontecimentos após a data da posição financeira que necessitem de ser divulgados ou que

devessem estar registados nas demonstrações financeiras.

Lisboa, 19 de fevereiro2026

a

a

CONTABILISTA CERTIFICADO

€r..i*çe4e- rf"¡-a*¡'aS

CONSELHO DE ADMINISTRACÃO

w4 I"-LÞ
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RELATÓRIO DE GOVERNTO

SOCIETARIO



Relatório de Governo Societário
Ano 2025

Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de tnvestimento Coletivo, S.A.

rNrRoDUçÃO

A Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de lnvestimento Coletivo, S.4., (doravante "sociedade")

elabora o seu Relatório do Governo da Sociedade, de forma clara e transparente, à luz das normas em vigor

sobre a matéria, observando as melhores práticas e recomendaçöes aplicáveis, de modo a tornar públicos os

princípios e normativos regulatórios no âmbito do Governo da Sociedade.

O presente Relatório do Governo da Sociedade, respeitante ao exercício de 2025, foi elaborado em

cumprimento do estabelecido no artigo /Qe, ¡.e 2, alínea b)do Código das Sociedades Comerciais.

INFORMAçÃo soeRe ESTRUTURA AcroNtsrA, oRGANTzAçÃo E GovERNo DA soctEDADE

A. Esrnurunr Ac¡orr¡¡srn

l. Estrutura de capital

1. EsrRuruRn DEcAprrAL

O capital social da sociedade, no montante de 1.500.000,00 euros, é representado por 300.000 ações

nominativas, com o valor nominal de 5,00 euros cada, integralmente subscritas e realizadas. Todas as

ações conferem direitos idênticos e são fungíveis entre si.

De acordo com os seus estatutos, a Socíedade, para além das ações ordinárias, pode emitir ações

preferenciais sem voto, nos termos do artigo 341e do Código da Sociedades Comerciais. A Sociedade

apenas emitiu ações ordinárias.

2. REsrRrçÕEs À TRANsMtsstBtLtDADE DAs AçÕEs

As ações representativas do capital social da Sociedade são livremente transmissíveis.

3. N ú ve no DE AçÕ Es eRóentns, pERcENIAGEM DE cAptrAL soctAL coRREspoN DENTE E pERcENTAGEM DE DrR Erros DE voro A eu E coRREspoN DERTAM As AçõEs

PRóPRrAs

Em 31de dezembro de 2025, a Sociedade não detinha quaisquer ações próprias.

4. Reelue ¡ QUE sE ENCoNTRE suJEtrA A RENovAçÃo ou REVoGAçÃo DE MEDTDAS DEFENsrvAs, EM pARTTcuLAR AeuEtAs euE pREVEJAM A LtMtrAçÃo Do

ruÚveno DE voros suscETÍvEts oe orreruçÃo ou DE EXERcÍcro poR uM úNrco AcroNrsrA DE FoRMA ¡NDTvTDUAL ou EM coNcERTAçÃo coM ourRos

ACIONISTAS

Os estatutos da Sociedade não contemplam limitações ao número de votos suscetíveis de detenção ou

exercício por um único acionista de forma individual ou concertada.
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5. AcoRDos PARAssoctAts QUE sE AM Do coNHEcrMENTo DA soctEDADE E possAM coNDUztR A REsrRtçôEs EM MATÉRIA DE AçôEs ou DE DlREtros DE voro

Não existem acordos parassoc¡ais que possam conduzir a restrições em matéria de ações ou de direitos de

votos da Sociedade.

ll. Participações Sociais detidas

6. lotnrrtceçÃo DAs PEssoAs stNGULAREs ou coLETrvAs euE sÃo rruLAREs DE pARTtctpAçÕEs euALtFtcADAS, coM tNDlcAçÃo DA eERçENTAGEM DE cAptrAL

E DE voros lvrputÁveL e DA FoNTE E cAUsAs DE tMpurAçÃo

As participações qualificadas no capitalsocialda Sociedade a 31de dezembro de2025, com indicação da

percentagem de capital e de votos imputável e da fonte e causas de imputação, encontram-se espelhadas

no quadro seguinte:

Acionista Ne de Ações
% do Capital

Social

% dos Direitos
de Voto

Fonte e Causas

de !mputação

ß0% Constituição

7. lnotceçÃo soene o nú¡urno DE AçÕEs E oBRTGAçöES DETTDAs poR MEMBRos oos óneÂos DE ADMtNtsTRAçÃo E DE FtscALtzAçÃo

Em 31- de dezembro de 2025, os membros dos órgãos de adminístração e de fiscalização da Sociedade não

detinham quaisquer ações da Sociedade.

Em 3L de dezembro de 2025, os membros dos órgãos de administração e de fiscalização da Sociedade não

detinham obrigações da Sociedade.

B. ÓneÃos Socrrus E CoMtssõEs

l. Assembleia Geral

a) Composição da Mesa dd Assembleiø Gerol

8. IDENTTFTCAçÃo E cARGo Dos MEMBRos DA MESA DA AssEMBLETA GERAL E REspETrvo MANDATo

A Mesa da Assembleia Geral, para o triénio 2024/2026, em 31 de dezembro de2025, tinha a seguinte

composição:

Cargo Nome

Presidente Maria lsabel Toucedo Lage

Secretário Carla Cristina Curto Coelho

b) Exercício do dîreito de voto

9. EvENTUAts REsrRrçÕEs eu uetÉRln DE DrRErro DE voro, tArs coMo uMrrAçÖEs ¡o ¡x¡Rcícro Do voro DEIENDENTE DA TtTuLARTDADE DE uM NúMERo ou

PERCENTAGEM DE AçÕEs, pRAzos tMposros PARA o EXERcícro Do DrRErro DE voro ou srsrEMAs DE DEsrAeuE DE DrRErros oe corurrúoo PATRTMoNTAL

Nos termos do artigo 7e dos Estatutos da Sociedade, a cada 100 (cem) ações corresponde um voto e só

podem fazer parte da Assembleia Geral os acionistas que tiverem averbadas ou depositadas em seu nome,

numa instituição de crédito, até 5 dias antes da data marcada para a reunião, o número mínimo de ações

Fidelidade - Companhia de Seguros,
s.A.

300.000 LOO%
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necessário para conferir voto. Para este efeito, as ações devem manter-se registadas, em nome do

acionista ou depositadas, até ao encerramento da reunião da Assembleia Geral.

Os acionistas deverão comunicar ao Presidente da Mesa, por carta recebida até às l-7 horas do penúltimo

dia útil anterior ao fixado para a reunião da Assembleia Geral, o nome de quem os represente.

Sob proposta do Conselho de Administração, aprovada pelo Presidente da Mesa, os colaboradores da

Sociedade poderão participar nas reuniões da Assembleia Geral, sem direito de voto, para esclarecer

questões específicas que estejam em apreciação ou discussão.

10. lrrrorcnçno DA pERCENTAGEM wÁxrw¡ oos DrRErros DE voro euE poDEM sER EXERcrDos poR uM úNrco AcroNrsrA ou poR AcroNrsrAs euE coM AeuELE sE

ENCoNTREM EM ALGUMA DAs REtAçöEs Do rrr.s L oo nRreo 20.e oo Cóolco oe Vnrones MoelllÁRros

Os Estatutos não contemplam qualquer percentagem máxima de direitos de votos que podem ser

exercidos por um único acionista ou por acíonista que com aquele se encontre em alguma das relações do

n.e L do artigo 20.s do Código de Valores Mobiliários.

ll. Administração

Conselho de Administração

a) Composição

11. loerw¡rcnçÃo Do MoDELo DE GovERNo ADorADo

A Sociedade adota uma estrutura de governo societário de natureza monista com um Conselho de

Administração que inclui uma Comissão Executíva e um órgão de fiscalização que integra um Conselho

Fiscal e uma SROC.

12. Rrcn¡s ESTATUTÁRIAs soBRE NoMEAçÃo E suosrrurçÃo Dos MEMBRos Do Co¡¡seuo oe AovrrursrnnçÃo

Os membros do Conselho de Administração são eleitos pela Assembleia Geral.

As vagas ou impedimentos que ocorram no Conselho de Administração são preenchidas por cooptação

até que a primeira Assembleia Geral sobre elas proveja definitivamente.

13. CorveosrçÃo Do CoNsELHo oe AovrrursrnnçÃo, coM rlorceçÃo Do NúMERo EsTATUTÁRto wí¡lrvlo e vlÁxuuo oe MEMBRos, DURAçÃo ESTATUTÁRIA Do

MANDATo, ruÚveRo DE MEMBRos EFETrvos, DATA DA DEstGNAçÃo E DURAçÃo Do MANDATo DE CADA MEMBRo

Nos termos dos Estatutos da Sociedade, o Conselho de Administração é composto por um mínimo de três

e um máximo de sete membros, eleitos para mandatos de três anos, renováveis.

O Conselho de Administração, a 31de dezembro de2025, é composto por três membros, designados para

exercer funções no triénio 2024-2026, dos quais um é membro não executivo e dois são executivos,

situação que se espelha no Quadro seguinte:

{/
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Conselho de Adminístração Cargo

Data de
Nomeação no

Mandato

Duração do
Mandato

Observações

Francisco de Assis Andermatt Brás de Oliveira

Manuel Facco Vianna Álvares de Calvão

Miguel José França de Santana

Presidente

Vogal

Vogal

30-09-2024

27-03-2024

27-03-2024

2024/2026

2024/2026

2024/2026

Executivo

Executivo

Não Executivo

Em 6 de junho de 2024, o Conselho de Administração nomeou, de entre os seus membros, uma Comissão

Executiva, nos termos previstos no artigo 407s n.ss 3 e 4 do Código das Sociedades Comerciais e no artigo

15e dos Estatutos da Socíedade, composta por três membros. A Comissão Executiva desempenha todas as

funções de gestão corrente da Sociedade que o Conselho de Administração näo tenha reservado para si.

A Comissão Executiva, em 3L de dezembro de 2025, tem a seguinte composição:

Comissão Executiva Cargo

Francisco de Assis Andermatt Brás de Oliveira Presidente 30-09-2024 2024/2026

Manuel Facco Vianna Álvares de Calvão Vogal 06-06-2024 2024/2026

14. Onear'locRAMA RELATtvo À neenRrtçÂo o¡ colperÊrucr¡s ENTRE os vÁRros óRGÃos socrAts, tNcLUtNDo INFoRMAçÃo soBRE DELEGAçöEs DE

coMPETÊNcrAs

O Quadro seguinte representa a estrutura de Governo Societário da Sociedade no exercício de 2025:

Data de
Nomeação no

Mandato

Duração do
Mandato

fu*nlbl*Í*Éçseâ

Êøraíwå,øóø

ReanuneraSe*
€ons*lhe

Fr9cnl
9*M

{-ønw.l}z*áe
Þdra*nletreçäø

Seere*årz*áe
*øáødaóø

Éøraâsäã,*Vwrutlva
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Conselho de Administracão

O Conselho de Administração, enquanto órgão de governo da Sociedade, tem, nos termos do artigo 13e

dos Estatutos da sociedade, os mais amplos poderes de gestão e representação.

Comissão Executiva

Sem prejuízo da possibilidade de avocação de poderes sobre qualquer matéria delegada na Comissão

Executiva, esta tem as competências nela delegadas por meio de deliberação do Conselho de

Administração, nos termos previstos na lei e nos estatutos.

lll. Fiscalização

Conselho Fiscal e Revisor Oficial de Contas

o) Composíção

15. loerurrrrcnçÃo Do óRGÃo or nscnuzaçÃo E coMpErÊNctAs

A fiscalização da Sociedade compete, nos termos do artigo !,tle, n.e 1, alínea a) do Código das Sociedades

Comerciais, a um Conselho Fiscal e a uma Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, com as competências

previstas na leie cujo mandato em curso corresponde ao período 2024/2026.

Os Estatutos da Sociedade remetem as competências do Conselho Fiscal para as previstas na lei.

15. CorvreosrçÃo oo Corrlseluo Ftscar, col rrrrorcnçÃo oo caRco DE cADA MEMBRo, DArA DE NoMEAçÃo E DURAçÃo rsrnrurÁRln oo MANDATo

O Conselho Fiscal é constituído por 3 membros efetivos e um suplente, com mandato de três anos,

renováveis, tendo, em 3L de dezembro de 2025, a seguinte composição:

Membros do Conselho Fiscal Cargo
Data de Nomeação

no Mandato
Duração do
Mandato

João Correia de Oliveira

Francisco Maria Soares Lopes Figueira

José Cardoso Lameiras

Telma Carreira Curado

Presidente

Vogal

Vogal

Su ple nte

27-03-2024

27-03-2024

27-03-2024

27-03-2024

2024/2026

2024/2026

2024/2026

2024/2026

lV. Sociedade de Revisores Oficiais de Contas
17. lorr'rrrrrcaçÃo DA socrEDADE DE REVrsoREs oFrcrArs DE coNTAs E Do sócto REVtsoR oFtctAL DE coNTAs euE o REpREsENTA

A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas é a KPMG & Associados - SROC, S.4., representada por Hugo

Jorge Gonçalves Cláudio, ROC, n.e L597, registado na CMVM sob o n.e 2OI6L207.

18. lrrrorcnçno Do NúMERo DE ANos EM euE A socrEDADE DE RËvrsoREs oFrcrArs DE coNTAs EXERCE FUNçõEs coNsEculvAMENTE JUNTo DA socrEDADE E ou

GRU PO

A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas exerce funções desde 6 de junho de2}24,tendo sido nomeada

em 1,3 de novembro de 2023, para exercer funções até ao final do triénio 2024/2026.

vI
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19. Descnrç¡o DE ourRos sERVtços pREsrADos pelo ROCÀ socrro¡oe

Para além dos trabalhos de revisão legal de contas e auditoria, a KPMG & Assocíados - SROC, S.A., prestou

em 2025 os seguintes serviços exigidos por lei:

- Relatório de avaliação sobre o sístema de controlo interno da Sociedade, conforme previsto no artigo 2.s

do Regulamento da CMVM n.e 9/2020;

Para além do trabalho acima exigido, a KPMG & Associados - SROC, S.A. não presta, de forma recorrente,

outro tipo de serviços à Sociedade ou a sociedades que com ela se encontrem em relação de domínio.

Contudo, quando haja lugar à prestação de outros serviços à Sociedade ou a sociedades que com ela se

encontrem em relação de domínio, tal ocorrerá em estrita conformidade com os procedimentos

legalmente defínidos, designadamente na Lei n.e 1,40/2OL5, de 7 de setembro.

C. Onea¡¡rznçÃo INTERNA

l. Estatutos

20. Reenns ¡pltcÁvEts À ALTERAçÃo Dos EsrAruros DA soctEDADE

Qualquer alteração dos Estatutos da Sociedade carece de deliberação da Assembleia Geral a ser aprovada

de acordo com as maiorias legalmente previstas.

ll. Comunicação de irregularidades

21. por-írrc¡ DE coMUNtcAçÃo DE TRREGULARTDADEs E MEcANtsMos DE eREVENçÃo on connueçÃo

A Sociedade tem uma cultura de responsabilidade e de compliance, desde cedo reconhecendo a

importância do adequado enquadramento da comunicação e processamento de irregularidades como

instrumento de boa prática societária. Considerando a entrada em vigor, no exercício de2O22, da Lei n.s

93/2O2L, de 20 de dezembro, que transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva (UE\2079/7937 do

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção de denunciantes de

infrações e implementação de canaís e procedimentos de denúncia internos, a Sociedade procedeu a uma

revisão dos já instituídos os meios de receção, tratamento e arquivo das comunicações de irregularidades,

alegadamente cometidas por membros dos órgãos sociais e por colaboradores da Sociedade ou das

sociedades integradas no Grupo Fidelidade, à luz das obrigações legais decorrentes do regime geral de

proteção de denunciantes.

Desde logo, foi aprovada a Política de Comunicação de lrregularidades, a qual se encontra devidamente

divulgada no site da Sociedade, bem como instituído o Canal de Denúncia, materializado no

estabelecimento de uma plataforma interna, um endereço eletrónico e um endereço postal destinados à

receção das irregularidades previstas regime geral de proteçäo de denunciantes.

Podem comunicar irregularidades todos os colaboradores com vínculo laboral, independentemente da

modalidade, formandos e estagiários, voluntários, ex-colaboradores, mediadores, prestadores de serviço,
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fornecedores, consultores, titulares de participações sociais e as pessoas pertencentes a órgãos de

administração ou de gestão ou a órgãos de fiscalização ou de supervisão de pessoas coletivas.

A denúncia de irregularidades desencadeia um processo de receção, tratamento e investigação das

mesmas, de acordo com os princípios gerais e garantias legais do denunciante (descritas na Política de

Comunicação de lrregularidades), o qual culmina na produçäo de um relatório, recebendo sempre o

denunciante resposta à denúncia efetuada, nos termos e prazos estabelecido na Lei e na Política de

Comunicação de I rregularidades.

A Sociedade assegura os mecanismos de formação relativamente à Política de Comunicação de

lrregularidades, de modo a construír uma cultura de responsabilidade e de ética profíssional, pessoal e

empresarial.

É ainda de referir que considerando a entrada em vigor, em 07 de junho de 2022, do Decreto-Lei n.s L09-

E/202L, de 9 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.e 70/2025, de 29 de abril, que criou o Mecanismo

Nacional Anticorrupção e estabeleceu o Regime Geral de Prevenção da Corrupção, o Grupo Fidelidade:

- Adotou um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas destinado a identificar as

situações potenciadoras de riscos, incluindo os de fraude e de corrupção, bem como elenca as medidas de

prevenção que visam minimizar a respetiva probabilidade de ocorrência e impacto, bem como os

respetivos responsáveis pela sua aplicação.

- Consolidou o já existente Código de Conduta, que contempla e sistematiza os princípios geraís e as regras

de conduta aplicáveis a todos os colaboradores, divulgado internamente através dos meios de

com unicação institucionais.

lll. Controlo interno e gestão de riscos

22. Powtct E srsrEMA DE coNrRolo TNTERNo

A Sociedade desenvolve a sua atividade em estrita consonância com a Política de Controlo Interno em

vigor assente numa clara definíção dos responsáveis e funções que integram o Sistema de Controlo

I nterno.

23. ExrsrÊrucrnoeourR¡sÁnresFUNctoNAtscoMcovlp¡rÊrucr¡sNocoNTRoLoDERtscos

A par das áreas com funções essenciais no âmbito dos sistemas de gestão de riscos e de controlo interno,

funções estas levadas a cabo pela função auditoria, pela função compliance e pela função gestão de riscos

todos eles com reporte direto ao Conselho de Administração, e do controlo do risco legal levado a cabo

pela Direção de Assuntos Jurídicos, existe um sistema de informação e comunicação que suporta as

tomadas de decisão e processos de controlo, tanto a nível interno, como externo, da competência da área

de Financeira e Operações que garante a existência de informação substantiva, atual, coerente,

tempestiva e fiável, permitindo uma visão global e abrangente sobre a situação financeira, o

desenvolvimento da atividade, o cumprimento da estratégia e dos objetivos definidos, a identificação do

perfilde risco da Sociedade e o comportamento e perspet¡vas de evolução do mercado.
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O processo de informação financeira e de gestão é apoiado pelos sistemas contabilísticos e de suporte à

gestão que registam, classificam, associam e arquivam de forma, sistematizada, atempada, fiável,

completa e consistente, todas as operações realizadas pela Sociedade, de acordo com as determinações e

políticas emanadas da Comissão Executiva.

24. loerurrrrcnçÃo E DEscRtçÃo Dos pRrNcrpArs rpos DE nrscos {ecorrróutcos, FtNANcEtRos r tunÍorcos) A euE A soctEDADE sE EXpÕE No EXERcícto DA

ATIVIDADE

Remete-se, neste ponto, para a informação facultada no Relatório de Gestão 2025 e nas Notas às

Demonstraçöes Financeiras.

IV. sít¡o de lnternet
O endereço da Sociedade na lnternet é o seguinte www.fidelidadeso ciedadeeestora. pt

D. R¡ruururRAçöEs

l. Competência para a determ¡nação

25. lrr¡orcnçao QUANTo À cotvlp¡rÊ¡¡ctn pARA A DETERMTNAçÃo DA ReuurueRnçÃo oos óncÃos soctAts, Dos MEMBRoS DA coM¡ssÃo EXEculvA E Dos

DIRIGENTES DA SOCIÊDADE

A fixação de remunerações dos membros dos órgãos sociais cabe à Comissão de Remunerações.

ll. Comissão de Remunerações

26. CorvreosrçÃo DA coMtssÃo oe nrvurueRnçÕes

A Comissão de Remunerações em exercício de funções em 3L de dezembro de 2025 foi nomeada em 27

de março de 2024 e tem a seguinte composição:

Presidente:

Vogal:

Rogério Miguel Antunes Campos Henriques

Joana Maria Brandão Queiroz Simões Ribeiro

27. Corun¡clvlerutos e rxp¡RrÊrucrA Dos MEMBRos DA coMrssÃo DE REMUNERAçÕEs EM MATÉRIA DE poLíTtcA DE REMUNERAÇÕEs

Os membros da Comissão de Remunerações são pessoas que, pela experiência profissional e currículo,

asseguram conhecimentos e perfil adequado no que concerne à matéria de política de remunerações.

lll. Estrutura das remunerações

28. DrscnrçÃo DA polÍïcA or nruulre nnçÃo Dos óRcÂos DE ADMtNtsTRAçÃo E DE FtscALtzAÇÃo

A Política de Remunerações em vigor na Sociedade foi aprovada em assembleia geral da Sociedade de 31

de dezembro de 2024, tendo sido esta a Política de Remunerações aplicada no exercício findo em 3L de

dezembro de 2025.

A informação sobre o montante anualda remuneração auferida pelos membros dos órgãos sociais é a que

consta neste Relatório do Governo da Sociedade.

lV. Divulgação das remunerações

Ø
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29. lrtrorcnçeo Do MoNTANTE ANUAL DA REMUNERAçÃo AUFERIDA, DE FoRMA AGREGADA E tNDrvrDUAL, pElos MEMBRos Dos óRGÃos DE ADMINtsTRAçÃo DA

soclEDAoE, PRovENIENTE DA soctEDADE, tNcLUtNDo REMUNERAçÃo Hx¡ E vnalÁvrL e, RELATTVAMENTE A EsrA, MENçÃo Às DTFERENTES coMpoNENTES euE

LHE DERAM ORIGEM

O montante anual da remuneraçâo bruta auferida, de forma agregada e individual, pelos membros do

órgão de administração da Sociedade, consta do euadro seguinte:

Membros do Conselho de Administração Remuneração Fixa (€) Remuneração Variável*€ Observações

Francisco de Assis Andermatt Brás de
Oliveira

Manuel Facco Vianna Álvares de Calvão

Eduard Otero - Molins

Miguel José França de Santana

1,68.439

160.907

0

0

24.000

32.500

0

0

De 07/0!2025 a

31./L2/202s
DeOL/OL/2025 a

3u72/202s
De 0t/0U2025 a

28/0212025
De 01/01/2025 a

3L/72/202s

TOTAT 329.346 56.500

*Paga em 2025 e relativa ao exercício de2024

30. lruoevlrulznçÕEsPAGAsouDEVIDASAEX-ADMrNrsrRADoREsExEculvosReL¡rvnvrrrur¡ÀcEssAçÃoDAssuAsFUNçõEsDURANTEoEXERcícro

Não foram pagas, nem são devidas, quaisquer indemnizações a ex-adminístradores executivos

relat¡vamente à cessação das suas funções durante o exercício de 2025.

31. lrtrorcnçno Ðo MoNTANTE ANUAL DA REMUNERAçÃo AUFERIDA, DË FoRMA AGREGADA E tNDtvtDUAL, pElos MEMBRos Dos óRGÃos DE FtscALtzAçÃo DA

SOCIEDADE

O montante da remuneração bruta auferida no exercício de2025, de forma agregada e índividual, pelos

membros do Conselho Fiscal da Sociedade, consta do Quadro seguinte:

Membros do Conselho Fiscal Valor (€) Observações

João Correia de Oliveira

Francisco Maria Soares Lopes Figueira

José Cardoso Lameiras

Telma Carreira Curado

19.200

L5.600

L5.600

0 (Su plente)

TOTAL 50.400

32. lrrrorcnçeo DA REMUNERAçÂo No ANo DE REFERÊNCIA Do pREstDENTE DA MEsA DA AssEMBLETA GERAL

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral não aufere qualquer remuneração.

V. Acordos com ¡mpl¡cações remuneratór¡as

33. R¡¡enÊ¡lcl¡ À exrsrÊruct¡ E DEscRrçÃo, coM rNDrcAçÃo Dos MoNrANrEs ENVoLVrDos, DE AcoRDos ENTRE A soctEDADE E os lruLAREs Do óRGÃo DE

ADMINISTRAçÃO, QUE PREVEJAM INDEMNIZAçÕES EM cAso DE DEMI55Ão, DESPEDIMENTo sEM JUSTA cAUsA oU cEssAÇÃo DA RELAçÃo DE TRABALHo NA

sEeuÊNcrA DE UMA MUDANçA DE coNTRoLo DA soctEDADE

Não existem quaisquer acordos entre a Sociedade e os titulares do órgão de administração que prevejam

indemnizações em caso de demissão, despedimento sem justa causa ou cessação da relação de trabalho,

na sequência de uma mudança de controlo da sociedade.
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Vl. Planos de atribuição de ações ou opções sobre ações ('stock options,)

34. loerrrrrrrcnçÃo Do pLANo E Dos REspcTtvos DEsTNATÁRros

Não existem planos com estas caraterísticas.

tt. 
:;i::: 

DE oPçÃo ¡rRtsuíoos p¡nn n neurstçÂo DE AçÕEs ('srocx orrrorus') oe eue sErAM BENEFTcTÁR¡oS os TRABALHADoREs E corABoRADoREs DA

Não existem direitos de opção atribuídos para a aquisição de ações de que sejam beneficiáríos os

traba I hadores.

E. TnerusnçÕEs coM PnRres Remclo¡¡eo¡s

l. Mecanismos e procedimentos de controlo

36. Mec¡rursrvos TMeLEMENTADos eELA socrEDADE eARA EFErros DE coNTRoLo DE TRANSAçÕEs coM pARrEs RELAcToNADAs

Para além das normas legais e regulamentares em vigor, a Sociedade adotou um conjunto de regras

objetivas e transparentes aplicáveis às transações com partes relacionadas, as quaís estão sujeítas a

meca nismos específi cos de aprovação.

37. lrr¡orcnç4oDAsrRANsAçÕEseuEFoRAMsuJEtTAsAcoNTRoLoNoANoDEREFERÊNcIA

Todas as transações com partes relacionadas foram sujeitas a controlo.

ll. Elementos relativos às transações

38. lr,rorcaçaoDoLocALDosDocuMENTosDEpREsrAçÃoDEcoNTAsoNDErsrÁolspo¡¡ÍvellruronunçÃosoBREosNEcóctoscoMpARTEsRELActoNADAs

A informação sobre os negócios com partes relacionadas encontra-se nas demonstrações financeíras.

Lisboa, L9 de fevereiro de 2026.

O Conselho de Administração,

Francisco de Assis Andermatt Brás de Oliveira

W&^a
Manuel Facco Vianna Álvares de Calvão

Migue José França de Sa
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cËRTrFrcAçÃo LEGAL nAS CONTAS

RELATO SOBRË A AUÐ|TOR¡A DAS DEMONSTRAçOES FtNANtËtRAS

Opinião

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Fidelidade - Sociedade ôestora d* Organismos de
lnvestimento eoletivo, S.A, (a Ëntidade), que compreêndem a demonstraçäo da posição financeira em
31 de dezembro de 2025 (que evidencia um total de 4.894.616,69 euros e um total de capital próprio de
3.785.330,90 euros, incluindo um resultado líquido de 852.011,ô0 euros), a demonstração dos resultados
e do rendimento intêgral, a demonstraçåo das alteragões no capital préprio e a demonstraçåo dos fluxos
de caixa relativas ar âno findo naquela dala, e as notas ås demonstraçÕes financeiras, incluindo
informações materiais sobre a politica contabilística.

Em nossa opiniäo, as demonstraçÕes financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada,
ern todos os aspetos materiais, a posiçåo financeira da Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos
de lnvestimentc öoletivo, $.4. em 31 de dezembro de 2025 ê û ssu desempenho financeiro e fluxos de
caixa relativos âo ano findo naquela data de acordo oom âs Normas lnternacionais de Relato Financeiro
(lFRSi tal como adotadas na Uniåo Ëuropeia.

Bases para ã opiniäo

A nossa auditoria foì efetuada de acordo com as Normas lnternacionais de Auditoria (lSA) e demais
normas e orienlaçÕes técnicas e étícas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos tçrmos dessas normas eståo descritas na secção "Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras'abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da
leie cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do cÕdigo de åtica da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que ä provã de auditoria que obtivemos ê suTiciente e apropriada para proporcionar
urna base pãrå ä nosåâ opinião.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgäo de fiscalização pelas demonstraçöes
financairas

O órgäo de gestäo å responsável pela:

I preparâçäo de demonstrações financeiras que âpresentem de forma verdadeira e apropriada a
posição Tìnanceira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Ëntidade de acordo com äs
Normas lnternacionais de Relato Financeiro (IFRS) lalcomo adotadas na União Ëuropeia;

' elaboraçäo do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

' criaçåo e manutençäo de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparaçäo de
demonstrações financeiras isentas de distorçðes materiais devido a fraude ou a ëffo;

¡ll;.i;.irii:r:ì:.årl:r!-i;:i,trüfd,i,t¡i{.!,!xrrlñrr:,¡.*1¡,:rr¡,1:r;Å ri1.{.r¿:ll
*r*f,iri3 f,f,tr:tiat* r ì1'.9t1¿tt\:&,,:ti, .:r.rî}it.T:1t':il aôir,i,:)i.:.1 i:rr i,¡;;,i! rì.a.r,ilr
ï',;tirly.alii{ira }i;3i1r.1il¡íir|I*l{P:r1*irilli{ütî¡.1;i-¡r-.rl;ti: i|:r?tii¡,t:lÍ*
:flilrn¡ jilr r4tttri!;,t¿trrir. ;;1':ifd J:-:'f :;ilr1.: .ì

1l:1.1];.1r,:iaj.{.r.t"ilar'r:j:i{,-:ì;1,!rrr,r1l)lì,-.:jrr4:J4r,""t31 :..è
t.r:r'rf,: iìrìiäf 3 f:il r':.i [ùrtx - t]J$ì)â âiii jtt!.¡ l!r'¡t jtj¡ i]i f:llj
tr j,a,r, ¡ìJ * ,l r ,: ljl 151J - J*:t;j'jtå nñ ï: t|, 1 t,1 \t :;()"t':t Åt:,;
l"1m¡r..,i .i:, t ,:4 t::,i:r:.:!t.tt:rü tstj þ..::,ii:rt,i t:::.t: *,ll I it; J I I .ì:iì,.:¡ J¡:, u
i;: ir i !,-r;l ];ii r' I
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' adoçåo de polílicas e critérios contabilisticos adequados nas circunstånciasie,

' avaliaçåo da capacidade da Ëntidade de se manter em continuidade, divulgando, quando apticável, as
matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades.

0órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparaçäo e divulgaçäo da
infomação financeira da Ëntidade.

Respansabilidades dn auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstraçÕes financeiras
como um todo estão isentas de distorçÕes materíais devido a fraude Õu ä erro, e emitir um relalório onde
conste a nosså apinião" Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas nåo é uma garantia de
que uma auditoria executada de acordo tom as ISA detetarå sêmpre uma distorção material quändo
exista. As distorções podem ter origem em fraude ru erro e são consideradas mãteriais se, ísoladas ou
conjuntamentê, se possa razoavelmente esperar que influenciem decigões económicas dos utilizadores
tomadas com base nessas demonstraçÕes financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo çom a$ lSA, faeemos julgamentos profissionais e mantemos
ceticismo profissional durante a auditoria e tambóm:

' identificamO$ e avaliamos os riscos de distorçåo material das demonstraçöes financeiras, devidc a
fraude ou a Êrrû, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses
riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base
pära å nossa opiniäo. O risco de não detetâr uma distorçåo material devido a fraude é maior do que o
risco de näo detelar uma distorçâo material devído a erro, dado que a fraude pode envolver conluio,
falsificaçã0, omissões íntencionais, falsas declaraçÕes ou sobreposiçâo ao cont¡olo interno;

' obtemos uma cörnpreensão do controlo interno relevante patâ s auditoria cûm o objetivo de conceber
procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunståncias, mas nåo paia expressar ümâ
opiniåo sobre a eficåcia do controlo interno da Entidade;

' avalíarnos a adequação das políticas contabilisticas usadas e a razoabilidade das estímatiyas
contabílísticas e respetivas divulgaçÕes feitas pelo órgão de gestão;

' concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgäo de gestão, do pressuposto da continuidade e, com
base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com
acontecimentos ou condiçöes que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da
Entidade para dar continuidade ås suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerte¿a material,
devemos chamar a atençåo no nosso relatório para ås divulgações relacionadas inuluídas nas
demonstraçöes financeiras ou, caso essas divulgações näo sejam adequadas, modiTicär â no$sâ
opinião. As nossas conclusÕes såo baseadas na provå de auditoria obtida até å data do nosso
relatÓrío. Porém, â%ontecimentos ou condiçÕes futuras podem levar a que a Entidadå de$contiñue âs
suas ativídades; T

' avaliamos a apresentaçäo, estrutura e conteúdo globaldas demonstraçöes flnanceiras, incluindo as
divutgaçöes, e se essas demonsìrações financeiras representam as transaçöes e os acontecimentos
subjacentes de forma a atingir uma åpresântação apropriada; e,

' comunicãmos oÕm Õs encârregädos da governaçåo, incluindo o órgão de liscalízação, en{re outros
as$untÕs, o åmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria
incluindo qualquet defici,ância significativa de controlo interno identificada durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordåncía da informaçåo constante do relatório
de gestão com âs demonstraçÕes financeiras.
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RELATO SO8RE CIUTROS RESUISITOS LËGAIS Ë RËGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestäo

Dando cumprimento ao artigo 451,o, n.Ò 3, al. e) do Código das $ociedades Comerciais, somos de parecer
que o relalÓrio de.gestão Toi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em
vigor, a informação nele constante é concordante csrn as demonstrações fînanceiras auditadas e, tendo
em conta o conhecimento e a apreciação sobre a Ëntidade, não identificámos incoreções materiais.

6 de março de 2026

KPMG Associados
Sociedade de"Revisores Oficiais de tontas, S.A,
{no {89 e rëgiÊtädä na ÛMVM coä ö no 20161489}
representada por
Hugo Jorge Gonçalves Clåudio
(ROC n! 1597 e registado na CMVM com o na 201üZA7l
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FIÐE L IþAþg
SOCIEDADE GESTORA

FIDELIDADE - SOCIEDADE GESTORA DE ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO, S.A.

RELATÓRþ E PARECER DO CONSELHO FISGAL

EXERCíCþ DE2o25

Em cumprimento das disposiçöes legais aplicáveis, dos estatutos e do mandato que nos foi
conferido, apresentamos o relatório da atividade fiscalizadora e o parecer sobre os documentos
de prestaçäo de contas, elaborados pelo Conselho de Administraçäo e da sua
responsabilidade.

Acompanhámos, durante o exercício, a atividade da sociedade, desenvolvendo todas as
diligências necessárias ao cumprimento dos deveres a que estamos obrigados, e verificámos a
regularidade dos registos contabilísticos e o cumprimento das normas legais e estatutárias
aplicáveis, tendo procedido às verificações consideradas adequadas.

Obtivemos do Conselho de Administraçäo e demais órgäos sociais, regular informaçäo e
esclarecimento sobre o funcionamento da sociedade e andamento dos seus negócios.

Apreciámos o Relatório de Gestão e demais documentos de prestaçåo de contas do exercício,
bem como a Certificação Legal de Contas, com que concordamos.

Em face de quanto antecede, o Conselho Fiscal emite o seguinte

PAREGER

Que seja aprovado o Relatório de Gestäo e demais documentos de prestaçäo de
contas do exercício, talcomo apresentados pelo conselho de Administraçåo;
Que seja aprovada a proposta de aplicaçäo de resultados constante do Relatório de
Gestäo.

O Conselho Fiscal agradece, ao Conselho de Administraçåo e aos restantes órgäos sociais, a
boa colaboraçäo recebida ao longo do exercício.

Lisboa, d d" r"rço de2026.

o O FISCAL,

.J'<-<s-

Joäo Correia de Oliveira - Presidente

Francisco Ma Figueira - Vogal

a

a

José Cardoso Lameiras - Vogal



FIDEL I3Aþ&
SOCIËDADE GESTORA

DEcLARAçÃo oe RESpoNSABILIDADE coMpLEMENTAR Ao
nemrón¡o E pAREcER Do coNsELHo FtscAL DA

FIDEL¡DADE - SOCIEDADE GESTORA DE ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO, S.A
RELATtvo Ao ExERcícp oe zozs

Em cumprimento do estabelecido no no 6 do artigo 42Oo do Código das Sociedades
Comerciais, os membros do Conselho Fiscal declaram que, tanto quanto é do seu
conhecimento, as contas e demais documentos de prestaçäo de contas do exercício, foram
elaborados em conformidade com as normas contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem
verdadeira e apropriada do ativo e do passivo, da situaçäo financeira e dos resultados da
empresa.

Declaram, ainda, que, tanto quanto é do seu conhecimento, o Relatório de Gestäo expöe
fielmente a evoluçäo dos negócios, do desempenho e da posição da empresa, contendo o
referido relatório mençäo aos principais riscos e incertezas da atividade

Lisboa, C d" r"rç o de 2026

SELHO FISCAL,

.Jr-t¡-

Joäo Correia de Oliveira - Presidente

Francisco Ma - Vogal

José Cardoso Lameiras - Vogal


